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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Dispensas
Dispensas

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90040/24
A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE

SANTA  FÉ  DO  SUL  -  SP,  encontra-se  aberta  a
DISPENSA  ELETRÔNICA  sob  nº  90040/2024
(compras.gov.br),  sequência  administrativa  nº
36/2024,  do  tipo  Menor  Preço  Global  do  Item
Único,  que  objetiva  a  escolha  da  proposta  mais
vantajosa  para  a  contratação,  por  dispensa  de
licitação, de empresa especializada para prestação de
serviço  –  Palestra  interativa,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

CADASTRAMENTO,  ABERTURA  E  INÍCIO  DA
SESSÃO  DE  DISPUTA  DE  PREÇOS
Período de envio de propostas: Das 08:00 horas
(BR) do dia 22/08/2024 até às 07:59 horas (BR) do dia
28/08/2024.

Data da sessão: 28/08/2024
Horário  da Fase de Lances:  início  às  08:00

(Horário de Brasília com duração de 06 (seis) horas de
disputa.

Local: Compras Gov.
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Condição de Participação: Exclusivo ME/EPP
Para  todas  as  referências  de  tempo  será

observado o horário Oficial de Brasília (DF).
As  empresas  interessadas  em  participar  da

referida licitação poderão obter maiores informações
junto a Seção de Licitações da Prefeitura do Município
de Santa Fé do Sul - SP, sito na Avenida Conselheiro
Antônio  Prado,  nº  1.616,  Centro,  nesta,  ou
e n c a m i n h a d o  p o r  m e i o  d o  e - m a i l :
dispensa@santafedosul.sp.gov.br,  ou  pelo  telefone
(17) 3631-9500 –  ramal  191,  no horário normal  do
expediente. O edital de convocação, que determina as
condições do certame encontra-se à disposição dos
interessados  no  endereço  acima  mencionado,  bem
como, no site www.santafedosul.sp.gov.br.
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Santa Fé

do Sul - SP, aos 22 de agosto de 2024.
EVANDRO FARIAS MURA

PREFEITO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90041/24
A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE

SANTA  FÉ  DO  SUL  -  SP,  encontra-se  aberta  a
DISPENSA  ELETRÔNICA  sob  nº  90041/2024
(compras.gov.br),  sequência  administrativa  nº
37/2024,  do  tipo  Menor  Preço  Global  do  Item
Único,  que  objetiva  a  escolha  da  proposta  mais
vantajosa para a aquisição, por dispensa de licitação,
de material permanente (micro-ondas) para o Projeto
Renascer,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação

Direta e seus anexos.

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS
Período de envio de propostas: Das 08:00 horas
(BR) do dia 22/08/2024 até às 07:59 horas (BR) do dia
28/08/2024.

Data da sessão: 28/08/2024
Horário  da Fase de Lances:  início  às  08:00

(Horário de Brasília com duração de 06 (seis) horas de
disputa.

Local: Compras Gov.
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Condição de Participação: Exclusivo ME/EPP
Para  todas  as  referências  de  tempo  será

observado o horário Oficial de Brasília (DF).
As  empresas  interessadas  em  participar  da

referida licitação poderão obter maiores informações
junto a Seção de Licitações da Prefeitura do Município
de Santa Fé do Sul - SP, sito na Avenida Conselheiro
Antônio  Prado,  nº  1.616,  Centro,  nesta,  ou
e n c a m i n h a d o  p o r  m e i o  d o  e - m a i l :
dispensa@santafedosul.sp.gov.br,  ou  pelo  telefone
(17) 3631-9500 –  ramal  191,  no horário normal  do
expediente. O edital de convocação, que determina as
condições do certame encontra-se à disposição dos
interessados  no  endereço  acima  mencionado,  bem
como, no site www.santafedosul.sp.gov.br.
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Santa Fé

do Sul - SP, aos 22 de agosto de 2024.
EVANDRO FARIAS MURA

PREFEITO
.................................................................................................

Outros atos
Outros atos

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  de

Santa  Fé  do  Sul  -  SP.
CONTRATADA:  INSTITUTO CONSULPLAN DE

DESEVOLVIMENTO,  PROJETOS  E  ASSISTÊNCIA
SOCAL.

ASSINATURA: 20 de agosto de 2024. OBJETO:
Visa-se a supressão na ordem de aproximadamente
9,45%  do  valor  inicial  atualizado,  referente  ao
Contrato nº 141/2024, na prestação de serviços de
realização de Concurso Público para cargo de Agente
de  Controle  Interno,  Auxiliar  de  Desenvolvimento
Infantil  e  Professor  de  Educação  Básica  I  e  II  e
Processo Seletivo de Professor de Educação Básica I e
II e Monitores, conforme especificações constantes no
Anexo I, por tempo determinado.

MODALIDADE: Dispensa nº 20/2024 - Processo
nº 1135/2024. VALOR: R$ 15.500,00 (quinze mil e
quinhentos reais) global.

Santa Fé do Sul - SP, 20 de agosto de 2024.
EVANDRO FARIAS MURA

PREFEITO

EXTRATO DE prorrogação CONTRATUAL
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:dispensa@santafedosul.sp.gov.br
http://www.santafedosul.sp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:dispensa@santafedosul.sp.gov.br
http://www.santafedosul.sp.gov.br/
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do  Sul  –  SP.  CONTRATADA:  TIAGO  RUBELO
NASCIMENTO - ME

ASSINATURA:  19  de agosto  de 2024.  VALOR
GLOBAL:  R$  61.680,00.  (sessenta  e  um  mil,
seiscentos  e  oitenta  reais).  OBJETO:  Visa-se  a
Prorrogação  do  Contrato  nº  124/2023,  para  a
prestação  de  serviços  voltados  ao  atendimento  na
área  da  saúde  em  Fisioterapia  Home  Care,  para
atendimento  das  necessidades  da  Secretaria  de
Saúde,  neste  município,  em  conformidade  com  o
Termo  de  Referência,  por  tempo  determinado.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir de 28
de agosto de 2024.

Santa Fé do Sul - SP, 19 de agosto de 2024.
EVANDRO FARIAS MURA

PREFEITO

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  de

Santa  Fé  do  Sul  -  SP.
CONTRATADA: VERÔNICA COSTA SERAFIM -

ME
ASSINATURA: 20 de agosto de 2024.
OBJETO:  Visa-se  a  Prorrogação  por  mais  12

(doze) meses e Reajuste de 4,060950% sobre o valor
unitário,  firmado  no  Contrato  nº  123/2023,
referente  a  prestação  de  serviços  roçada completa
nos diversos terrenos do município,  empregando-se
capina manual, roçadeira costal e/ou trator, de forma
combinada ou não, com disponibilização de mão de
obra,  maquinários,  materiais  e  equipamentos  para
atender as necessidades da Administração Municipal,
por tempos determinado.

MODALIDADE:  Pregão Eletrônico  n°  32/2023 -
Processo nº 3601/2023.

VALOR REAJUSTADO:  R$ 0,42 m² (quarenta e
dois centavos por metro quadrado)

VIGÊNCIA: por mais 12 (doze) meses, a partir de
29/08/2024.

Santa Fé do Sul - SP, 20 de agosto de 2024.
EVANDRO FARIAS MURA

PREFEITO
.................................................................................................
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MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DO SUL/SP 
EDITAL Nº 3, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DO SUL/SP, por meio do Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento na Lei Orgânica do Município, no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal Brasileira de 1988, na Lei 

Complementar Municipal nº 79/2002 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis), e demais legislações aplicáveis, torna 

pública a realização de Concurso Público de Provas e Títulos destinado ao preenchimento de vagas do quadro de 

servidores da Prefeitura Municipal, mediante as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1 O concurso será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais retificações, sendo 

sua execução de responsabilidade do Instituto Consulplan de Desenvolvimento, Projetos e Assistência Social, site: 

www.institutoconsulplan.org.br e telefone 0800-100-4790.  

1.2 O Concurso Público se destina ao provimento de cargos especificados no item 1.3. 

1.3 A denominação dos cargos, o vencimento básico, os adicionais e benefícios, os requisitos exigidos, a carga horária 

semanal e o número de vagas para ampla concorrência e para as reservas de vagas são discriminados nos quadros a 

seguir: 

 

I – DAS VAGAS 
 

Cargo 
Vencimento 

Básico 
Adicionais e benefícios Requisitos exigidos CH 

 VAGAS  

AC PcD TEA* Total 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

Auxiliar de 
Desenvolvimento 

Infantil 
R$ 1.372,33 

Abono de até R$250,00* + Vale 
Alimentação R$550,00 + 
Gratificação 25% sobre o 

vencimento básico 

Ensino Fundamental Completo 40h/s 13 1 1 15 

NÍVEL SUPERIOR - CONTROLADORIA 

Agente de 
Controle Interno 

R$ 3.018,05 

Abono de até R$250,00* + Vale 
Alimentação R$550,00 + 

Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Auditoria 30% 
R$905,41 + Gratificação de 
Titulação: Especialista 80% 
R$2.414,44 ou Mestre 100% 

R$3.018,05, prevalecendo a maior 

Curso Superior Completo em Direito ou Ciências Contábeis ou 
Economia ou Administração 

40h/s 1 - - 1 

NÍVEL SUPERIOR - MAGISTÉRIO 

Professor de 
Educação Básica I 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Normal Superior, com habilitação em Magistério das 
séries iniciais do Ensino fundamental e Educação Infantil; ou, 
Licenciatura em Pedagogia com habilitação em Magistério das 
séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; ou, 
Licenciatura em Pedagogia e habilitação de 2º grau para o 
magistério, ou equivalente, com formação para as séries 
iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; ou 
habilitação adquirida através de Programa Especial de 
Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a 
nomenclatura do curso, com habilitação em Magistério das 
séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil 

Hora 
aula 

18 1 1 20 

Professor de 
Educação Básica II 

Ciências 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Ciências 
ou Licenciatura em Ciências plenificada em áreas afins, 
oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou não 
oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

2 - - 2 

Professor de 
Educação Básica II 
Educação Artística 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Educação 
Artística, oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou 
não oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

1 - - 1 

Professor de 
Educação Básica II 
Educação Especial 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em habilitação 
especifica na área própria ou formação superior em área 
correspondente, com complementação nos termos da 
legislação vigente para lecionar do 1º aos 9º anos do Ensino 
Fundamental 

Hora 
aula 

1 - - 1 

Professor de 
Educação Básica II 

Educação Física 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Educação 
Física, oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou não 
oficiais e devidamente credenciadas** 

Hora 
aula 

2 - - 2 

Professor de 
Educação Básica II 

Espanhol 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Letras com 
habilitação em Espanhol, oficialmente reconhecido, em 
instituições oficiais ou não oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

- - - CR 

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

EditalEdital
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*Conforme artigo 1º da Lei Municipal nº 3.433, de 31 de março de 2016, com redação dada pela Lei Municipal nº 3.829, de 21 de março de 2019, as parcelas 

mensais do abono serão proporcionais à jornada de trabalho de cada servidor, sendo o valor de cada parcela correspondente a: I - R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais) para os servidores municipais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais; II - R$ 187,50 (cento e oitenta e sete reais e 

cinquenta centavos) para os servidores municipais com jornada de trabalho de 30 (trinta) a 39 (trinta e nove) horas semanais; III - R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais) para os servidores municipais com jornada de trabalho de 20 (vinte) a 29 (vinte e nove) horas semanais; IV - R$ 62,50 (sessenta e dois reais e 

cinquenta centavos) para os servidores municipais com jornada de trabalho 1 (uma) a 19 (dezenove) horas semanais. O servidor que eventualmente possuir 

mais de um cargo público no município terá direito a apenas um abono. 

**Os candidatos inscritos para o cargo de Professor de Educação Básica II Educação Física devem se atentar às disposições contidas nas Resoluções CNE/SES 

07/04, 06/18 e CFE 03/87, como forma de viabilizar o exercício e posse do referido cargo, no caso de aprovação e nomeação. 

NOTAS EXPLICATIVAS: 1) Escolaridade Mínima Exigida: realizada em instituição educacional devidamente credenciada e 

reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC. 2) SIGLAS: CH = Carga Horária; H/S = Horas Semanais; AC = Ampla Concorrência; 

PcD = Pessoa com Deficiência; TEA = Reserva aos genitores de filhos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

conforme Lei Municipal nº 4.663/2024; CR = cadastro de reserva. 

 

1.4 O regime jurídico no qual serão nomeados os candidatos aprovados e classificados será o Estatutário. 

1.5 Os direitos e deveres decorrentes do ingresso no Quadro de Servidores do Município de Santa Fé do Sul/SP reger-se-

ão pelas normas constitucionais aplicáveis, bem como pelo teor da legislação pertinente e pela Lei Complementar nº 

79/2002 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de Santa Fé do Sul). 

1.5.1 Os candidatos aos cargos de Professor aprovados no Concurso Público ficarão sujeitos a Jornada Semanal de 

Trabalho fixada para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental, nos termos do Art. 31 e seguintes, da Lei 

Complementar Municipal nº 198/2011, Lei Municipal nº 3154/2013 e alterações posteriores respeitada a carga horária 

máxima de 40 (quarenta) horas semanais. 

1.6 O presente Concurso Público será composto pelas seguintes etapas:  

a) Prova Objetiva de Múltipla Escolha para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório; e 

b) Avaliação de Títulos apenas para os cargos de Nível Superior, de caráter classificatório.  

1.7 Os candidatos serão submetidos, ainda, à etapa de comprovação de requisitos e exames médicos, de caráter apenas 

eliminatório, a ser solicitada, conforme legislação, pela Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP, após a homologação 

do Concurso Público. 

1.8 O Prefeito Municipal nomeou Comissão Especial para levantamento e acompanhamento dos trabalhos necessários 

para a realização deste Concurso Público, através da Portaria nº 329, de 17 de maio de 2024. 

1.9 As Provas serão realizadas no Município de Santa Fé do Sul/SP. 

1.9.1 Caso a capacidade das unidades escolares não seja suficiente à alocação de todos os inscritos nesta cidade, o Instituto 

Consulplan se reserva no direito de realizar as provas também em cidades circunvizinhas, que apresentarem estrutura 

física funcional que atenda às necessidades do concurso público. 

1.10 O Concurso Público tem por finalidade o preenchimento de vagas para cargos constantes da tabela do item 1.3, 

sendo que a formação de lista classificatória de candidatos aprovados servirá para futuras e eventuais nomeações, cujas 

necessidades decorram do surgimento ou criação de vagas durante o prazo de validade do concurso. 

1.11 Para todos os fins deste Concurso Público será considerado o horário oficial de Brasília/DF. 

1.12 A divulgação deste regulamento e demais atos referentes ao Concurso Público dar-se-á por editais ou avisos 

publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município, nos sites www.institutoconsulplan.org.br e 

www.santafedosul.sp.gov.br. 

 

Cargo 
Vencimento 

Básico 
Adicionais e benefícios Requisitos exigidos CH 

 VAGAS  

AC PcD TEA* Total 

Professor de 
Educação Básica II 

Filosofia 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Filosofia, 
oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou não 
oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

- - - CR 

Professor de 
Educação Básica II 

Geografia 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Geografia, 
oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou não 
oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

2 - - 2 

Professor de 
Educação Básica II 

História 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em História, 
oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou não 
oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

2 - - 2 

Professor de 
Educação Básica II 

Inglês 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Letras, 
com habilitação em Inglês, oficialmente reconhecido, em 
instituições oficiais ou não oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

- - - CR 

Professor de 
Educação Básica II 
Língua Portuguesa 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em Letras, 
oficialmente reconhecido, em instituições oficiais ou não 
oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

2 - 1 3 

Professor de 
Educação Básica II 

Matemática 

R$ 22,91 
hora aula 

R$550,00 de vale alimentação + 
Abono de até R$250,00* 

Curso Superior Completo de Licenciatura Plena em 
Matemática, ou Licenciatura em Ciências plenificada com 
Matemática, oficialmente reconhecido, em instituições oficiais 
ou não oficiais e devidamente credenciadas 

Hora 
aula 

2 - - 2 
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2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 

2.1 São requisitos básicos exigidos para a investidura nos cargos: 

2.1.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações 

civis e gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/1972, Constituição Federal - § 1º do art. 12 de 05/10/1988 

e Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 – art. 3º).  

2.1.2 Ter, na data da posse, 18 (dezoito) anos completos.  

2.1.3 Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, se do sexo masculino, do Serviço Militar.  

2.1.4 Estar em pleno gozo de seus direitos civis e políticos.  

2.1.5 Possuir aptidão física e mental.  

2.1.6 Possuir e comprovar o pré-requisito para o cargo, à época da posse.  

2.1.7 Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste Edital. 

2.2 A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma registrado e legalmente reconhecido, 

expedido por instituição de ensino credenciada no Conselho Estadual de Educação ou no Ministério da Educação.  

2.2.1 Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma correspondente à sua formação ou graduação/habilitação, 

este documento poderá ser substituído provisoriamente por certidão de conclusão de curso, expedida, no máximo 90 

(noventa) dias, acompanhada de histórico escolar emitida por instituição de ensino credenciada. 

2.3 O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 2.1 deste Edital, ou que por qualquer 

razão não puder comprová-los, perderá o direito à posse no cargo para o qual foi nomeado.  

2.4 É vedada a acumulação de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em 

qualquer caso, o inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 

3.1 As inscrições se realizarão exclusivamente via Internet, das 16h00min do dia 28 de agosto de 2024 às 16h00min do 

dia 26 de setembro de 2024, no site www.institutoconsulplan.org.br. 

3.2 Os valores das taxas de inscrição serão: 

a) R$ 120,00 (cento e vinte reais) para o cargo de AGENTE DE CONTROLE INTERNO;  

b) R$ 100,00 (cem reais) para todos os cargos de NÍVEL SUPERIOR – MAGISTÉRIO; e 

c) R$ 80,00 (oitenta reais) para o cargo de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL. 

3.3 Será permitido ao candidato inscrever-se para até 3 (três) cargos no Concurso Público desde que para dias e turnos 

distintos de provas. Assim, quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma 

inscrição para o mesmo cargo ou turno de provas (por meio de pagamento ou isenção da taxa), realizada e efetivada por 

um mesmo candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta 

identificada pela data e hora de envio via Internet, do requerimento através do sistema de inscrições on-line do Instituto 

Consulplan. Consequentemente, as demais inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, 

não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, inclusive com relação à restituição dos valores pagos.  

3.4 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou depósito em conta 

corrente, DOC, PIX, ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. Também não 

será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário. 

3.4.1 Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a realização de alteração no que se refere ao 

cargo escolhido e reserva de vagas. 

 

3.5 DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO VIA INTERNET 

3.5.1 Para se inscrever, o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos:  

a) estar ciente de todas as informações sobre este Concurso Público disponíveis na página do Instituto Consulplan 

(www.institutoconsulplan.org.br) e acessar o link para inscrição correlato ao certame;  

b) cadastrar-se no período entre 16h00min do dia 28 de agosto de 2024 às 16h00min do dia 26 de setembro de 

2024, observado o horário oficial de Brasília/DF, através do requerimento específico disponível na página citada;  

c) optar pelo cargo a que deseja concorrer; e,  

d) imprimir o boleto bancário que deverá ser pago, em qualquer banco, impreterivelmente, até a data de vencimento 

constante no documento. O banco confirmará o seu pagamento junto ao Instituto Consulplan. ATENÇÃO: a inscrição via 

Internet só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do boleto bancário até a data do vencimento 

constante no documento. O pagamento após a data de vencimento implica o CANCELAMENTO da inscrição.  

3.5.2 O boleto bancário poderá ser reimpresso até o primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições, 

podendo sua quitação ser realizada por meio de qualquer agência bancária e seus correspondentes.  

3.5.2.1 O candidato deverá observar o horário limite de funcionamento da instituição bancária para o 

processamento de seu pagamento dentro do prazo editalício.  



IMPRENSA OFICIAL - SANTA FÉ DO SUL Quinta-feira, 22 de agosto de 2024 Ano IV | Edição nº 614 | Página 7 de 30

Município de Santa Fé do Sul - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DO SUL/SP 
EDITAL Nº 3, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 

 

4 

3.5.3 Todos os candidatos inscritos no período de 16h00min do dia 28 de agosto de 2024 às 16h00min do dia 26 de 

setembro de 2024 que não efetivarem o pagamento do boleto neste período poderão reimprimir seu boleto, no máximo, 

até o primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições (27 de setembro de 2024) até as 20h00min, quando este 

recurso será retirado do endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. O pagamento do boleto bancário, neste 

mesmo dia, poderá ser efetivado em qualquer agência bancária e seus correspondentes ou através de pagamento do 

boleto on-line.  

3.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias e/ou lotéricas na localidade 

em que se encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação prevista neste edital (quando for o 

caso), ou o pagamento do boleto de inscrição para o primeiro dia útil que antecede o feriado ou evento. No caso 

de pagamento do boleto, o candidato poderá ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento do 

título em caixa eletrônico, Internet Banking etc.), devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste Edital. 

3.5.5 Quando do pagamento do boleto, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da 

inscrição nela registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação 

de dados pelo candidato no pagamento do referido boleto não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores 

neste sentido. 

3.5.6 As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional. 

3.5.6.1 A prorrogação das inscrições de que trata o subitem anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para 

todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

 

3.6 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 

3.6.1 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por solicitações de inscrição não recebidas por motivos de ordem 

técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, eventuais equívocos 

provocados por operadores das instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário ou outros 

fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, sobre os quais não tiver dado causa.  

3.6.2 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.  

3.6.3 Terá a sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que usar o CPF 

de terceiro para realizar a sua inscrição, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

3.6.4 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 

Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à realização das provas nos prazos 

estipulados.  

3.6.5 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada 

falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa.  

3.6.6 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, assim como é vedada a transferência do valor pago a título de 

taxa para terceiros, assim como a transferência da inscrição para outrem.  

3.6.7 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos 

exigidos. Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido neste Edital.  

3.6.8 O candidato declara, no ato da inscrição, que tem ciência e que aceita, caso aprovado, quando de sua convocação, 

entregar, após a homologação do Concurso Público, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o 

respectivo cargo.  

3.6.9 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição só será devolvido em caso de cancelamento de cargos ou do 

Concurso Público. 

3.6.10 Não serão deferidas as inscrições via fax e/ou via e-mail.  

3.6.11 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 

o Instituto Consulplan do direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o requerimento de forma 

completa, correta e/ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos, garantido o direito ao contraditório e à ampla 

defesa.  

3.6.11.1 O candidato, desde logo, manifesta pela livre, informada e inequívoca a concordância com o tratamento de seus 

dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD).  

3.6.11.2. O candidato consente e concorda que a Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP e o Instituto Consulplan 

tomem decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem como realizem o tratamento de seus dados 

pessoais, envolvendo operações como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 

reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle 

da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  
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3.6.11.3. Além disso, a Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP e o Instituto Consulplan ficam autorizados a tomar 

decisões referentes ao tratamento e a realizar o tratamento dos dados inseridos pelo candidato, com a intenção de obter 

a prestação dos serviços ofertados por este, como divulgação de material por e-mail e redes sociais, fotografias expostas 

em redes sociais públicas a fim de interação entre o candidato, a Prefeitura de Santa Fé do Sul e o Instituto Consulplan.  

3.6.11.4. A Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul e o Instituto Consulplan ficam autorizados a compartilhar os dados 

pessoais do candidato com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas, 

observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/2018.  

3.6.11.5. No momento da inscrição, o candidato concorda com os termos que constam neste edital, bem como aceita que 

os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do 

processo seletivo, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus 

nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a 

Administração Pública e nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Não caberão reclamações 

posteriores neste sentido, ficando cientes também os candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser 

encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes. 

3.6.12 O Instituto Consulplan disponibilizará no site www.institutoconsulplan.org.br a lista das inscrições deferidas e 

indeferidas (se houver), a partir do dia 7 de outubro de 2024, para conhecimento do ato e motivos do indeferimento 

para interposição dos recursos, no prazo legal.  

3.6.13 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a DESISTÊNCIA do candidato e sua consequente 

ELIMINAÇÃO deste Concurso Público.  

3.6.14 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que, caso a inscrição não seja 

efetuada nos moldes estabelecidos neste Edital, será automaticamente considerada não efetivada pela organizadora, não 

assistindo nenhum direito ao interessado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

3.6.14.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados 

contidos na inscrição, salvo o previsto no subitem 4.5.1. 

 

3.7 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

3.7.1 Haverá isenção de taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593/2008 ou pela Lei 

nº 13.656/2018. 

3.7.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de 

inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apresentação da respectiva 

documentação no link específico para essa finalidade. 

3.7.2 A isenção da taxa de inscrição deverá ser solicitada somente no período compreendido entre as 16h00min de 28 

de agosto de 2024 até as 16h00min de 30 de agosto de 2024, da seguinte forma: 

a) acessar a página correlata ao concurso público no site www.institutoconsulplan.org.br; 

b) optar por uma das possibilidades de isenção da taxa de inscrição, de acordo com as instruções contidas no sistema, e 

preencher corretamente os respectivos campos solicitados; e 

c) enviar, via upload por meio de link específico, a imagem legível da documentação comprobatória, de acordo com 

subitem 3.7.3 deste edital. 

3.7.3 A documentação comprobatória, para cada possibilidade de isenção da taxa de inscrição, será a seguinte: 

a) para inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, conforme o Decreto nº 

6.593/2008: declaração no próprio requerimento de inscrição on-line de que é membro de família de baixa renda, nos 

termos do Decreto nº 11.016/2022; e certidão ou declaração equivalente, expedida no presente ano pelo órgão 

competente, que comprove a inscrição no CadÚnico. 

b) para doador de medula óssea, conforme a Lei nº 13.656/2018: declaração no próprio requerimento de inscrição on-

line de que efetuou a doação de medula óssea, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 13.656/2018; e atestado 

ou de laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de 

Medicina (CRM), que comprove que o candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação. 

3.7.3.1 Na possibilidade de isenção da taxa de inscrição citada na alínea “a” do subitem 3.7.3 deste edital, o Instituto 

Consulplan consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações prestadas pelo 

candidato. 

3.7.3.2 O candidato que requerer a isenção pelo CadÚnico deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em 

conformidade com os que foram originalmente informados ao Órgão de Assistência Social de seu Município responsável 

pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido 

alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados 

do CadÚnico a nível nacional. Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a atualização dos 
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seus dados cadastrais junto ao Instituto Consulplan através do sistema de inscrições on-line ou solicitá-la ao fiscal de 

aplicação no dia de realização das provas. 

3.7.4 A documentação comprobatória citada deverá ser enviada em arquivos com extensão “.gif”, “.png”, “.jpeg” ou “.pdf” 

e com tamanho de até 5mb. Após a conclusão do upload, não será permitida a exclusão de arquivos já enviados. 

3.7.5 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida no subitem 3.7.3 deste edital ou 

que enviar a documentação incompleta, ilegível, com rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação 

indeferida. 

3.7.6 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 3.7.2 deste edital será indeferida. 

3.7.7 O candidato deverá manter sob seus cuidados a documentação comprobatória citada no subitem 3.7.3 deste edital. 

Caso seja necessário para a confirmação da veracidade das informações, Instituto Consulplan poderá solicitar ao candidato 

o envio da referida documentação comprobatória por outro meio, a ser informado oportunamente. 

3.7.8 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto Consulplan não 

se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica 

dos computadores, falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio). Esses documentos, que 

valerão somente para este concurso público, não serão devolvidos, nem deles serão fornecidas cópias. 

3.7.9 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo corrompido ou enviados fora do prazo, 

via postal, via e-mail e(ou) via requerimento administrativo. 

3.7.10 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, 

podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados 

documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso público, aplicando‐se, ainda, 

o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936/1979. 

3.7.11 Não será concedida a isenção da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e(ou) torná‐las inverídicas; 

b) fraudar e(ou) falsificar documentação; ou 

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 3.7.2 deste edital. 

3.7.12 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto Consulplan. 

3.7.13 O resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição será divulgado, no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, na data provável de 16 de setembro de 2024. 

3.7.13.1 Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis contados da divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. Os recursos deverão ser 

protocolados via link próprio a ser disponibilizado no endereço www.institutoconsulplan.org.br.  

3.7.13.2 Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória, no prazo e na forma estabelecidos nos 

subitens 3.7.2 e 3.7.3 deste edital, a complementação de outros documentos. No período de interposição de recurso, não 

haverá a possibilidade de envio da documentação pendente anexa ao recurso ou de complementação desta. 

3.7.14 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição, 

serão divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos interpostos, no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, na data provável de 26 de setembro de 2024. 

3.7.15 O candidato não contemplado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição, caso tenha interesse, poderá 

efetivar a inscrição no concurso público, na forma e no prazo estabelecidos neste edital, e efetuar o pagamento integral 

da taxa de inscrição até a data limite estabelecida. 

3.7.16 O candidato que tiver pedido de isenção deferido para determinada inscrição e que, concomitantemente, efetuar 

o pagamento da taxa para a mesma, terá seu pedido de isenção cancelado, não cabendo solicitação de ressarcimento. 

 

3.8 DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

3.8.1 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realização das provas deverá solicitá-la no 

ato do requerimento de inscrição, indicando, claramente, quais os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 

27 de setembro de 2024, via upload, por meio de link específico – laudo médico (original ou cópia autenticada) que 

justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 

maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

3.8.1.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem 

legível submetida deverá ser de, no máximo, 5MB. 

3.8.2 Pessoas com doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado sua condição ao Instituto Consulplan, de 

acordo com o item 3.8.1, por sua inexistência na data limite referida neste item, deverão comunicá-la pelo menu “Fale 

Conosco” disponível no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br tão logo esta venha a ser diagnosticada, 

devendo os candidatos nesta situação se identificarem também ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, 

quando da realização das provas, tendo direito a atendimento especial. 
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3.8.3 Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do Concurso, nos critérios e condições estabelecidos pelo 

artigo 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e artigos 

1º e 2º da Lei Federal nº 10.048/2000.  

3.8.3.1 Para garantir seu direito, a candidata deverá solicitar atendimento especial para tal fim no ato da inscrição, enviando 

através de campo específico no link disponibilizado para solicitação de condições especiais, a cópia digitalizada da 

certidão de nascimento.  

3.8.3.2 Caso o nascimento ocorra após a data limite de solicitação, o atendimento especial deverá ser solicitado através 

do menu “Fale Conosco” disponível no endereço eletrônico do Instituto Consulplan.  

3.8.3.3 A lactante deverá levar a certidão de nascimento original, ou em cópia autenticada, no dia da prova.  

3.8.3.4 A candidata deverá comparecer com um acompanhante adulto, que será responsável pela guarda da criança, em 

sala reservada, durante o período de realização das provas. Caso esta regra não seja observada, a candidata não poderá 

permanecer com a criança no local de realização das provas.  

3.8.3.4.1 O acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para fechamento dos 

portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade.  

3.8.3.5 Haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata, de acordo com a Lei Federal nº 13.872, 

de 17 de setembro de 2019. A mãe terá o direito de proceder à amamentação de seus filhos de até 6 (seis) meses de 

idade, a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. O tempo despendido na amamentação 

será compensado durante a realização da prova, em igual período.  

3.8.3.5.1 Caso a criança possua mais de 6 (seis) meses de idade, o tempo despendido na amamentação não será 

compensado.  

3.8.3.6 A candidata lactante, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal, sem a presença do 

responsável pela guarda da criança, o que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste 

Edital.  

3.8.3.6.1 Aplicam-se ao acompanhante as mesmas proibições de uso de aparelhos celulares, eletrônicos e similares, 

aplicadas aos candidatos.  

3.8.3.7 A fim de possibilitar melhor controle do fluxo de pessoas e do tempo adicional concedido às lactantes, 

eventualmente o Instituto Consulplan poderá alocar as lactantes em uma mesma sala de prova. 

3.8.4 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles 

que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, 

deverão comunicar previamente ao Instituto Consulplan acerca da situação, nos moldes do item 3.8.1 deste Edital.  

3.8.4.1 Em nome da segurança do processo, a regra do subitem anterior também se aplica a candidatos com deficiências 

auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por motivos de saúde, tais como: medidor 

de glicemia, sondas etc.  

3.8.4.2 Os candidatos nas situações descritas nos subitens 3.8.4 e 3.8.4.1 deverão obrigatoriamente comparecer ao local 

de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso dos equipamentos. No caso de descumprimento deste 

procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do 

certame. 

3.8.5 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo com a sua condição, 

não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições especiais será atendida dentro dos 

critérios de razoabilidade e de viabilidade. 

3.8.6 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva 

do candidato. O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo 

ao Instituto. O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Concurso Público e não será 

devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 

3.8.7 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com 

sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá solicitá-lo pelo menu “Fale Conosco” 

disponível no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br até às 23h59min do dia 26 de setembro de 2024.  

3.8.7.1 Será solicitado o preenchimento de requerimento que será fornecido por via eletrônica, o qual deverá ser assinado 

e encaminhado, impreterivelmente até o dia 27 de setembro de 2024, juntamente com cópia simples do documento 

oficial de identidade do candidato.  

3.8.7.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: telefone ou fax. Ao Instituto Consulplan 

e à Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem 

a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado. 

3.8.7.3 O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ciente de que tal nome será o 

único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso Público. 

3.8.8 A solicitação de condições especiais será atendida, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
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3.8.9 Dos candidatos sabatistas 

3.8.9.1 O candidato que professa religião guardadora dos sábados, que não puder realizar as provas em tal dia no horário 

estipulado neste edital, poderá solicitar atendimento especial. Para tanto, deve, no ato de sua inscrição, declarar-se como 

adepto de religião guardadora do sábado e encaminhar imagem digitalizada da declaração da congregação religiosa à 

qual pertença, no prazo previsto no subitem 3.8.1 deste edital. 

3.8.9.1 O candidato que não cumprir o prazo e procedimento instituído no subitem anterior não terá sua solicitação de 

atendimento especial atendida e realizará a prova no horário determinado para os demais candidatos. 

3.8.9.2 O candidato homologado como sabatista deverá comparecer no mesmo dia e horário estabelecidos para os demais 

candidatos, conforme subitens 6.1 e 6.4 deste edital, devendo permanecer recluso no seu local de prova, em sala específica 

para tanto, até o horário considerado hábil por sua religião para iniciar a sua prova.  

3.8.9.3 Para fins de realização da prova, o candidato sabatista será submetido a todos os procedimentos previstos neste 

edital, de forma comum aos demais candidatos. 

3.8.9.4 A relação das inscrições deferidas para os candidatos sabatistas serão publicadas no site 

www.institutoconsulplan.org.br, juntamente com a relação das demais solicitações de condições especiais. 

 

3.9 DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

3.9.1 As informações referentes à data, ao horário e ao local de realização das provas (nome do estabelecimento, endereço 

e sala) e cargo, assim como orientações para realização das provas estarão disponíveis a partir do dia 21 de outubro de 

2024 no endereço eletrônico do Instituto Consulplan (www.institutoconsulplan.org.br), devendo o candidato efetuar a 

impressão deste Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI). As informações também poderão ser obtidas através da Central 

de Atendimento do Instituto Consulplan, através do menu “Fale Conosco” disponível no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, e telefone 0800-100-4790. 

3.9.2 Caso o candidato, ao consultar o Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), constate que sua inscrição não foi aceita, 

deverá entrar em contato com a Central de Atendimento do Instituto Consulplan, através do menu “Fale Conosco” 

disponível no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br ou telefone 0800-100-4790, no horário de 8h00min às 

17h30min, considerando-se o horário oficial de Brasília/DF, impreterivelmente até 3 (três) dias de antecedência à aplicação 

das provas. 

3.9.3 Os contatos feitos após a data estabelecida no subitem 3.9.2 deste Edital não serão considerados, prevalecendo para 

o candidato as informações contidas no Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e a situação de inscrição do mesmo, 

posto ser dever do candidato verificar a confirmação de sua inscrição, na forma estabelecida neste Edital.  

3.9.4 Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados referentes ao 

cadastro do candidato deverão ser corrigidos SOMENTE no dia das provas objetivas, mediante conferência do documento 

original de identidade quando do ingresso do candidato no local de provas pelo fiscal de sala.  

3.9.4.1 O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado constante da ficha de inscrição ou apresentar 

qualquer observação relevante, poderá fazê-lo no termo de ocorrência existente na sala de provas em posse dos fiscais 

de sala, para uso, se necessário. 

3.9.5 O Cartão de Confirmação de Inscrição NÃO será enviado ao endereço informado pelo candidato no ato da inscrição. 

São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 

comparecimento no horário determinado.  

3.9.6 A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será definida pela instituição organizadora, podendo 

esta adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a segurança do certame. A distribuição se 

dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não necessariamente havendo a alocação dos candidatos nos 

locais de provas de acordo com a proximidade de suas residências. Ainda poderá ocorrer a reunião de candidatos com 

deficiência em locais de provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e acessibilidade a este público. 

 

4. DAS RESERVAS DE VAGAS  

 

I – DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

4.1 As pessoas com deficiência têm assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a 

deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para o qual concorram. 

4.1.1 Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á a definição contida na Lei Federal nº 13.146, de 6 

de julho de 2015, na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, 

no Decreto Federal nº 3.298, de 20 dezembro de 1999 (com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 

5.296/2004), bem como na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), observados os dispositivos da Convenção 

sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009. 
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4.1.1.2 Do total de vagas ofertadas neste edital para cada cargo e que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 

do Concurso Público, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, 

desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada), atestando a espécie e o grau ou nível 

da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem 

como a provável causa da deficiência, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital.  

4.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de 

inscrição e enviar o laudo médico até o dia 27 de setembro de 2024, via upload, por meio de link específico. O fato de o 

candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura participação automática na 

concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise de uma Comissão e, no caso de 

indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.  

4.1.2.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem 

legível submetida deverá ser de, no máximo, 5MB. 

4.1.3 Conforme o § 3º do art. 1º do Decreto Federal nº 9.508/1999 se, na aplicação do percentual do total de vagas 

reservadas a cada cargo resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

Contudo, será respeitado o limite máximo de 20% (vinte por cento) para esta reserva.  

4.1.4 A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao seguinte critério: a primeira 

nomeação ocorrerá na 5ª vaga aberta, a segunda na 21ª, a terceira na 41ª e posteriormente a cada vinte novas vagas. 

4.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, conforme 

estipulado no subitem 3.9.1 deste Edital, para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita 

para a realização destas.  

4.2.1 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que necessite de tempo adicional para a realização das 

provas deverá requerê-lo expressamente por ocasião da inscrição no Concurso Público, com justificativa acompanhada 

de parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, nos termos do § 2º do art. 4 do Decreto Federal nº 

9.508/2018. O parecer citado deverá ser enviado até o dia 27 de setembro de 2024, via upload, por meio de link específico. 

Caso o candidato não envie o parecer do especialista no prazo determinado, não realizará as provas com tempo adicional, 

mesmo que tenha assinalado tal opção no requerimento de inscrição.  

4.2.1.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem 

legível submetida deverá ser de, no máximo, 5MB. 

4.2.1.2 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida, caso tal recomendação seja 

decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre 

os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional a candidatos nesta situação. 

4.3 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo com a sua condição, 

não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições especiais será atendida dentro dos 

critérios de razoabilidade e viabilidade.  

4.4 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência, bem 

como a relação dos candidatos que tiverem os pedidos de atendimento especial deferidos ou indeferidos para a realização 

das provas, será divulgada no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, a partir do dia 7 de outubro de 2024. 

4.5 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará 

na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de candidatos na condição 

de pessoa com deficiência por cargo.  

4.5.1 O candidato que, porventura, declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via 

Internet, ser pessoa com deficiência, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nesta condição, entrar em 

contato com a organizadora pelo menu “Fale Conosco” disponível no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 

para a correção da informação, por tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  

4.6 Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, se convocados para a realização dos procedimentos pré-

admissionais, deverão submeter-se à avaliação biopsicossocial promovida pela Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP, 

que verificará sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência ou não, bem como sobre o grau de deficiência 

incapacitante para o exercício do cargo, nos termos do art. 5º do Decreto Federal nº 9.508/2018.  

4.6.1 A avaliação biopsicossocial terá decisão terminativa sobre a qualificação e aptidão do candidato, observada a 

compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo.  

4.7 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial, munidos de laudo médico que ateste a espécie, o grau 

ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – 

CID, conforme especificado no Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, bem como a provável causa da deficiência.  

4.8 A não observância do disposto no subitem 4.7, a reprovação na avaliação biopsicossocial ou o não comparecimento 

à perícia acarretará a perda do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.  
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4.8.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase 

deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa.  

4.9 O candidato aprovado nos Exames Médicos Pré-Admissionais, porém, não enquadrado como pessoa com deficiência, 

caso seja aprovado na primeira etapa do Concurso Público, continuará figurando apenas na lista de classificação geral do 

cargo.  

4.10 O candidato na condição de pessoa com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em virtude de 

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo de atuação será eliminado do Concurso Público, garantido 

o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

4.11 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoa com deficiência aprovados no Exame 

Médico Pré-Admissional, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de 

todos os candidatos ao cargo.  

4.12 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva 

do candidato. O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo 

ao Instituto. O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Concurso Público e não será 

devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 

 

II – DA RESERVA DE VAGAS CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 4.663/2024 

4.13 Nos termos da Lei Municipal nº 4.663, de 27 de março de 2024, ficam reservados aos genitores de filhos 

diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista – TEA 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso público. 

4.13.1 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual ou 

superior a três. 

4.13.2 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas aos candidatos genitores de filhos 

diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), este será aumentado para o primeiro número inteiro 

subsequente, em caso de fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para número inteiro imediatamente  

inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco).  

4.14 Para concorrer às vagas reservadas aos genitores de filhos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

os candidatos que se enquadrem Lei Municipal nº 4.663, de 27 de março de 2024 deverão: 

a) marcar a opção correspondente à reserva de vagas no link de inscrição; 

b) enviar, via upload no link de inscrição, laudo de médico especialista, da rede pública ou privada, em que conste o nome 

completo do paciente, seus genitores, a numeração da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde (CID -11), carimbo do médico e número de registro no Conselho Profissional competente. 

4.14.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem 

legível submetida deverá ser de, no máximo, 5MB. 

4.14.2 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de genitor de filhos 

diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista – TEA será divulgada no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, a partir do dia 7 de outubro de 2024. 

4.5 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará 

na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de candidatos na condição 

de pessoa com deficiência por cargo.  

4.15 Na hipótese de constatação de laudo médico falso, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo 

em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

4.16 Os candidatos genitores de filhos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA) concorrerão 

concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação 

no concurso. 

4.17 Os candidatos genitores de filhos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA) aprovados dentro do 

número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas 

reservadas.  

4.18 Em caso de desistência do candidato genitor de filho diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato que preencha os mesmos requisitos para concessão 

da vaga posteriormente classificado. 

4.19 Na hipótese de não haver número de candidatos genitores de filhos diagnosticados com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla 

concorrência e serão preenchidos pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 
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4.20 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a 

relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e aos candidatos 

genitores de filhos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

 

5. DAS PROVAS 

 

5.1 Da Prova Objetiva de Múltipla Escolha 

5.1.1 A prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, abrangerá os conteúdos programáticos 

constantes do Anexo I deste edital e terá a seguinte distribuição: 
 

 

 

 
 

 

5.1.2 A prova objetiva terá o número de questões e a distribuição de pontos conforme tabelas do subitem anterior. 

5.1.3 As questões da prova objetiva serão do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta 

correta.  

5.1.4 Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento dos 

pontos das provas objetivas de múltipla escolha.  

5.1.5 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o Cartão de Respostas, que será o único 

documento válido para a correção das provas. O preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade 

do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e no Cartão de 

Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão por erro do candidato.  

5.1.6 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo 

que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 

reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do 

candidato.  

5.1.7 O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o Cartão de Respostas, devidamente 

assinado no local indicado.  

5.1.8 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão 

de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e com o Cartão 

QUADRO I – NÍVEL SUPERIOR – MAGISTÉRIO  
Cargos: Professor de Educação Básica I, Professor de Educação Básica II Ciências, Professor de Educação Básica II Educação Artística, Professor de Educação Básica 
II Educação Especial, Professor de Educação Básica II Educação Física, Professor de Educação Básica II Espanhol, Professor de Educação Básica II Filosofia, Professor 
de Educação Básica II Geografia, Professor de Educação Básica II História, Professor de Educação Básica II Inglês, Professor de Educação Básica II Língua Portuguesa, 
Professor de Educação Básica II Matemática. 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PONTOS POR 
QUESTÃO 

Conhecimentos Gerais Língua Portuguesa 10 2,0 

Conhecimentos Específicos 

Legislação Municipal   10 2,0 

Conhecimentos Didático-pedagógicos 10 3,0 

Conhecimentos do Cargo 10 3,0 

TOTAL DE QUESTÕES 40 questões 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 100 pontos 

QUADRO II – NÍVEL SUPERIOR – CONTROLADORIA 
Cargo: Agente de Controle Interno. 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PONTOS POR 
QUESTÃO 

Conhecimentos Gerais 
Língua Portuguesa 5 1,0 

Raciocínio Lógico Matemático 5 1,0 

Conhecimentos Específicos 
Legislação Municipal 5 3,0 

Conhecimentos do Cargo 25 3,0 

TOTAL DE QUESTÕES 40 questões 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 100 pontos 

QUADRO III – NÍVEL FUNDAMENTAL 
Cargo: Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PONTOS POR 
QUESTÃO 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 15 1,0 

Raciocínio Lógico Matemático 10 1,0 

Conhecimentos Gerais 5 1,0 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos do Cargo 10 2,0 

TOTAL DE QUESTÕES 40 questões 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 50 pontos 
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de Respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não preenchido 

integralmente.  

5.1.9 Não será permitido que as marcações no Cartão de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de 

candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será 

acompanhado por um fiscal do Instituto Consulplan devidamente treinado.  

5.1.10 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão de Respostas, 

sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura ótica.  

 

6. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 

6.1 As Provas Escritas Objetivas de Múltipla Escolha serão realizadas na cidade de Santa Fé do Sul/SP, com data 

inicialmente prevista para os dias 26 de outubro de 2024 (SÁBADO) e 27 de outubro de 2024 (DOMINGO), em dois 

turnos, conforme disposto na tabela a seguir: 

 

DATA Manhã 
Tarde 

Início das Provas: 15h00min 

26 de outubro 
de 2024 

(SÁBADO) 

- 

PEB II - Educação Artística 
PEB II - Educação Especial 
PEB II - Educação Física 
PEB II - Filosofia 
PEB II - Geografia 
PEB II - Língua Portuguesa 
PEB II - Matemática 

DATA 
Manhã 

Início das Provas: 8h00min 
Tarde 

Início das Provas: 13h30min 

27 de outubro 
de 2024 

(DOMINGO) 

Agente de Controle Interno 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

PEB II - Ciências 
PEB II - Espanhol 
PEB II - História 
PEB II - Inglês 
Professor de Educação Básica I 

 

6.1.1 A prova terá duração de 3 (três) horas para todos os cargos. 

6.2 Os locais de realização da prova objetiva, para os quais deverão se dirigir os candidatos, serão divulgados a partir de 

21 de outubro de 2024, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. São de responsabilidade exclusiva do 

candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e comparecimento no horário determinado.  

6.2.1 No período de realização da prova está compreendido o tempo necessário ao preenchimento das folhas de respostas 

das provas, às orientações e avisos fornecidos pelos fiscais durante a aplicação, bem como o tempo necessário aos 

procedimentos de identificação civil e/ou segurança que forem adotados pela organização do certame. 

6.3 O caderno de provas contém todas as informações pertinentes ao Concurso, devendo o candidato ler atentamente as 

instruções, inclusive, quanto à continuidade do Concurso.  

6.3.1 Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha defeito, o candidato 

deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá 

verificar, ainda, se o cargo em que se inscreveu encontra-se devidamente identificado no caderno de provas. 

6.3.2 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão, 

ou de equívoco na distribuição de prova/material, o Instituto Consulplan tem a prerrogativa para entregar ao candidato 

prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

6.3.3 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 

e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que 

é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste Edital.  

6.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 

(sessenta) minutos do horário fixado para o fechamento dos portões, munido de caneta esferográfica de tinta azul 

ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa, do Cartão de Confirmação de Inscrição e do documento 

de identidade original. 

6.5 Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não esteja portando o Cartão de Confirmação de Inscrição no local 

de realização das provas apenas quando o seu nome constar devidamente na relação de candidatos afixada na entrada 

do local de aplicação.  

6.6 Poderá ocorrer inclusão de candidato em um determinado local de provas apenas quando o seu nome não estiver 

relacionado na listagem oficial afixada na entrada do local de aplicação e o candidato estiver de posse do cartão de 

confirmação de inscrição, que ateste que o mesmo deveria estar devidamente relacionado naquele local.  
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6.6.1 A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo Instituto Consulplan com o intuito de se 

verificar a pertinência da referida inscrição. Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente 

cancelada, sendo considerados nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas 

provas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

6.7 No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os portões da unidade serão fechados 

pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do horário oficial de Brasília/DF, não sendo admitidos quaisquer 

candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura 

do porteiro e do próprio Coordenador da Unidade, assim como de dois candidatos, testemunhas do fato.  

6.7.1 Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a presença de dois 

candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de aplicação das provas, presenciarão a abertura da 

embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados 

com os cadernos de provas, folhas de respostas, entre outros instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será assinada 

pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava devidamente lacrado e com seu sigilo preservado.  

6.8 Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento 

de identificação civil dos candidatos mediante verificação do documento de identidade, da coleta da assinatura, entre 

outros procedimentos, de acordo com orientações do fiscal de sala.  

6.9 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o fechamento 

dos portões.  

6.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras 

funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor legal 

como identidade; carteira de trabalho; Carteira Nacional de Habilitação (modelo com foto).  

6.10.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade 

original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em 

órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial. 

6.10.1.1 O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a identificação do candidato 

e sua assinatura.  

6.10.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 

motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos 

ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento.  

6.10.3 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo de documento.  

6.10.4 Candidato que esteja portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a prova, sendo, 

contudo, submetido à identificação especial.  

6.10.5 Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma 

definida no subitem 6.10 ou não apresentar o Boletim de Ocorrência conforme especificações do subitem 6.10.1 deste 

Edital, não fará as provas e será automaticamente excluído do Concurso Público.  

6.10.6 Tendo em vista a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos locais de 

provas como também durante a realização das Provas, e em razão da proibição do uso de celulares e aparelhos 

eletrônicos, fica vedada a apresentação pelo candidato exclusivamente de documento em forma digital. Para fins 

de identificação civil o candidato obrigatoriamente deverá apresentar documento original com foto e em meio 

físico, dentre aqueles admitidos no subitem 6.10 deste Edital. 

6.10.7 Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, em data ou em horários diferentes dos predeterminados 

em Edital ou em comunicado.  

6.11 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas 

calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, 

borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido o candidato ingressar na sala de provas sem o devido 

recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda 

eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, 

máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o 

que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. No caso do candidato, 

durante a realização das provas, ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados, será automaticamente 

lavrado no Termo de Ocorrência o fato ocorrido e ELIMINADO automaticamente do processo de seleção. Para evitar 

qualquer situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer equipamentos 

acima relacionados.  
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6.11.1 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os equipamentos 

eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com documentos e valores em dinheiro, em envelope de 

segurança não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação.  

6.11.2 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e materiais não permitidos, 

devidamente lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo 

permanecer lacrado durante toda a realização das provas e somente podendo ser aberto no ambiente externo do local 

de provas.  

6.11.3 Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer ao lado ou embaixo da 

carteira/cadeira do candidato. Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente guardados antes do início das 

provas, não podendo estar de posse dos candidatos quando do uso de sanitários durante a realização das provas, sob 

pena de eliminação.  

6.11.4 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato 

tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos 

eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos 

somente seja rompida após a saída do local de provas. 

6.11.5 Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável que os candidatos não portem arma de 

fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, se verifique esta situação, o candidato será encaminhado à 

Coordenação da Unidade, onde deverá entregar a arma para guarda devidamente identificada, mediante preenchimento 

de termo de acautelamento de arma de fogo, onde preencherá os dados relativos ao armamento. Eventualmente, se o 

candidato se recusar a entregar a arma de fogo, assinará termo assumindo a responsabilidade pela situação, devendo 

desmuniciar a arma quando do ingresso na sala de aplicação de provas, reservando as munições na embalagem não 

reutilizável fornecida pelos fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante todo o período da prova, juntamente 

com os demais equipamentos proibidos do candidato que forem recolhidos.  

6.12 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de óculos escuros (exceto para correção 

visual ou fotofobia), ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro etc.).  

6.12.1 É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos procedimentos de segurança 

previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das 

orelhas ou da parte superior da cabeça serão solicitados a se dirigirem a local a ser indicado pela Coordenação do Instituto 

Consulplan, no qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou 

feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a necessária segurança na aplicação 

das provas, sendo o fato registrado em ata. 

6.12.2 Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário, novo procedimento de vistoria 

descrito no subitem anterior poderá ser realizado. 

6.13 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair do 

local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato 

e testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de 

provas, para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso. 

6.14 Não haverá segunda chamada para as provas objetivas de múltipla escolha. Será excluído do Concurso Público o 

candidato que faltar à prova ou chegar após o horário estabelecido.  

6.15 Durante a realização das provas não será permitido o uso de qualquer tipo de relógio pelos candidatos e tampouco 

será disponibilizado marcador de tempo individual. Cada sala de provas contará com cartaz, visível a todos os candidatos, 

no qual o fiscal de aplicação registrará o transcorrer do tempo de duração da prova, dando, assim, tratamento isonômico 

a todos os candidatos presentes. 

6.16 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso 

dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-

se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização, contudo não poderá levar 

consigo o caderno de provas.  

6.17 O fiscal de sala orientará os candidatos quando do início das provas que o único documento que deverá permanecer 

sobre a carteira é o documento de identidade original, de modo a facilitar a identificação dos candidatos para a 

distribuição de seus respectivos Cartões de Respostas.  

6.17.1 Não será permitido ao candidato realizar anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) 

no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio. 

6.17.2 Todos os candidatos, ao terminarem a prova, deverão obrigatoriamente entregar ao fiscal de aplicação o Cartão de 

Respostas que será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que descumprir a regra de entrega de tal 

documento será ELIMINADO do certame. 
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6.17.3 Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fiscal, bem como a 

conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após a autorização. O candidato deverá, 

obrigatoriamente, devolver ao fiscal os documentos que serão utilizados para correção de suas respostas, devidamente 

assinadas no local indicado. 

6.17.4 Caso o candidato deixe o local de provas em momento anterior ao permitido neste Edital, deverá, ainda, entregar 

ao fiscal seu caderno de questões, não podendo levar consigo qualquer anotação referente às suas opções de respostas.  

6.18 Terá suas provas anuladas, também, e será automaticamente ELIMINADO do Concurso Público o candidato que 

durante a realização de qualquer uma das provas: a) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida 

autorização; b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas; c) usar ou tentar 

usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; d) utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular 

e/ou equipamento similar, dicionário, notas e/ou impressos que não forem expressamente permitidos, gravador, receptor 

e/ou pagers e/ou que se comunicar com outro candidato; e) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da 

equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos; f) fizer anotação de informações relativas 

às suas respostas (cópia de gabarito) em qualquer meio; g) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e no 

Cartão de Respostas; h) recusar-se a entregar o Cartão de Respostas ao término do tempo destinado à sua realização; i) 

ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas; j) não permitir a coleta de sua assinatura ou 

impressão digital; k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; l) for 

surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a realização das 

provas, mesmo que o aparelho esteja desligado; e m) recusar-se a ser submetido à detecção de metais. 

6.18.1 Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e, caso seja verificado que 

não houve intenção de burlar o edital, o candidato será mantido no Concurso Público.  

6.19 Com vistas à garantia da segurança e integridade do certame em tela, no dia da realização das provas os candidatos 

serão submetidos ao sistema de detecção de metais quando do ingresso e saída de sanitários. Excepcionalmente, poderão 

ser realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

6.19.1 Ao término da prova, o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais permitido o ingresso 

nos sanitários.  

6.20 A ocorrência de quaisquer das situações contidas no subitem 6.18 implicará na eliminação do candidato, constituindo 

tentativa de fraude, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

6.20.1 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 

policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado 

do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

6.21 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de 

afastamento de candidato da sala de provas, salvo a situação prevista no item 3.9.3.1 deste Edital.  

6.22 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de aplicação.  

6.23 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas e o 

comparecimento no horário determinado.  

6.23.1 O candidato deverá observar atentamente o cartão de confirmação de inscrição especificando o horário e 

local/cidade de realização das provas, inclusive estando atento quanto à possibilidade da existência de endereços similares 

e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar com antecedência o local de realização da respectiva prova.  

6.24 Se, por qualquer razão fortuita, o concurso público sofrer atraso em seu início ou necessitar interrupção, será dado 

aos candidatos do local afetado prazo adicional de modo que tenham o total de tempo destinado aos demais candidatos 

não afetados. 

6.24.1 Os candidatos afetados deverão permanecer na sala de provas aguardando o (re)início da prova, conforme 

instruções fornecidas pela equipe de aplicação, sob pena de eliminação.  

6.24.2 A situação descrita no item 6.24 não se aplica às orientações e avisos fornecidos pelos fiscais durante a aplicação, 

bem como com relação a procedimentos de identificação civil e/ou segurança que forem adotados pela organização do 

certame. 

6.24.3 Em casos excepcionais, quando a situação verificada impossibilitar o prosseguimento das provas em condições 

isonômicas a todos os candidatos envolvidos, a Coordenação do Instituto Consulplan, ouvida a Comissão do Concurso, 

poderá deliberar pela suspensão da aplicação, reservando-se no direito de prosseguir com a realização do certame 

suspenso em nova data. 

 

7. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

7.1 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e se submeterão a esta etapa somente os candidatos aos 

cargos de nível superior.  
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7.2 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e valerá até 5 (cinco) pontos, ainda que a soma dos valores 

dos títulos apresentados seja superior a esse valor. 

7.3 Os títulos, acompanhados do Formulário de Envio de Títulos devidamente preenchido e assinado, deverão ser enviados 

(original ou cópia autenticada em cartório), impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento 

– AR, para a sede do Instituto Consulplan – Rua José Augusto Abreu, nº 1.000, Bairro Safira, Sala A, Muriaé/MG, CEP: 

36.883-031, em envelope lacrado com a seguinte identificação: “Concurso Público Prefeitura Municipal de Santa Fé 

do Sul/SP (especificar o cargo e o número de inscrição), até o dia 27 de setembro de 2024. 

7.4 O Formulário de Envio de Títulos será disponibilizado no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 

(www.institutoconsulplan.org.br) na data e horário previstos neste Edital para o início das inscrições. 

7.5 Os candidatos deverão enviar cópias dos documentos autenticadas em Cartório de Notas, ou até mesmo a via original, 

sendo que os mesmos não serão devolvidos em hipótese alguma.  

7.5.1 Não serão consideradas, em nenhuma hipótese, para fins de avaliação, as cópias de documentos que não estejam 

autenticados por Cartório de Notas, bem como documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados 

com o respectivo mecanismo de autenticação.  

7.5.2 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar cópia do documento 

comprobatório da alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade.  

7.6 Somente serão avaliados os títulos dos candidatos aprovados nas provas objetivas, conforme critérios estabelecidos 

neste Edital. 

7.7 O envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pontuação pleiteada. Os documentos serão analisados 

pela Comissão Avaliadora de acordo com as normas estabelecidas neste Edital.  

7.8 O não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado no Edital, importará na atribuição de nota 0 (zero) ao 

candidato na fase de avaliação de títulos.  

7.9 Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, via correio eletrônico ou por qualquer outro meio não especificado 

neste Edital.  

7.10 Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, identificação do órgão expedidor, carimbo, assinatura do 

responsável e data.  

7.11 Cada título será considerado uma única vez.  

7.12 Os títulos considerados neste Concurso Público, suas pontuações, o limite máximo por categoria e a forma de 

comprovação, são assim discriminados:  

 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

ALÍNEA  TÍTULO 

PONTOS 

POR 

CADA 

TÍTULO 

VALOR 

MÁXIMO NA 

ALÍNEA 

A 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (stricto sensu), na área 

específica do cargo pretendido, em nível de doutorado (título de Doutor), ACOMPANHADO 

OBRIGATORIAMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.  

2,00 2,00 

B 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (stricto sensu), na área 

específica do cargo pretendido, em nível de mestrado (título de Mestre), ACOMPANHADO 

OBRIGATORIAMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.  

1,50 1,50 

C 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (lato sensu), na área 

específica do cargo pretendido, em nível de especialização, ACOMPANHADO OBRIGATORIAMENTE DO 

RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR, com carga horária mínima de 360 horas.  

0,75 1,50 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 5,00 

 

7.13 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados no quadro de títulos serão aceitos somente os 

certificados/declarações acompanhados obrigatoriamente do Histórico Escolar e que constem a carga horária do curso.  

7.14 Quando o candidato possuir mais de um requisito específico para a investidura do cargo e que um deles for aceito 

para a Avaliação de Títulos, ambos deverão ser enviados a fim de comprovação.  

7.15 Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candidato poderá apresentar declaração expedida por 

instituição de ensino que demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de pós-graduação (lato e/ou stricto 

sensu) e a obtenção do título. A certidão/declaração deverá vir acompanhada do histórico escolar do curso ao qual se 

refere.  

7.16 Para receber a pontuação relativa aos títulos deste Edital, o certificado deverá informar que o curso de especialização 

foi realizado de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação.  
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7.16.1 Caso o certificado não informe que o curso de especialização foi realizado de acordo com o solicitado no subitem 

anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas do CNE.  

7.16.2 Não receberá pontuação o candidato que apresentar certificado que não comprove que o curso foi realizado de 

acordo com as normas do CNE sem a declaração da instituição referida no subitem anterior.  

7.17 Os diplomas (mestrado e doutorado) expedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por instituição 

de ensino superior no Brasil.  

7.18 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado para fim de avaliação e pontuação na 

fase de títulos, quando traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  

7.19 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: comprovantes de pagamento de taxa para 

obtenção de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação, ou documentos que 

não estejam em consonância com as disposições deste Edital não serão considerados para efeito de pontuação.  

7.20 Não será considerado o título de graduação ou pós-graduação quando este for requisito exigido para o exercício do 

respectivo cargo, bem como outros títulos de formação, tais como: língua inglesa, língua espanhola, informática, entre 

outros.  

7.21 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de Títulos deverão estar concluídos até a data de publicação 

deste edital.  

 

8. DOS PROGRAMAS 

8.1 Os programas/conteúdo programático das provas deste certame compõem o Anexo I do presente Edital.  

8.2 O Anexo I, integrante deste Edital, contempla apenas o conteúdo programático, o qual poderá ser buscado em 

qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado.  

8.3 A Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP e o Instituto Consulplan não se responsabilizam por quaisquer cursos, 

textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público, no que tange ao conteúdo programático.  

8.4 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, 

abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio.  

8.5 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma 

área de conhecimento.  

8.6 Somente serão objeto de avaliação nas provas do concurso público os diplomas legais citados no Anexo I, incluindo 

suas eventuais alterações legislativas posteriores (ainda que estas não sejam expressamente mencionadas no conteúdo 

programático), desde que tenham entrado em vigor até a data de publicação deste Edital de Abertura. 

8.6.1 As súmulas, jurisprudências e precedentes dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elaboração 

de questões desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas.  

 

9. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 

9.1 Será aprovado o candidato que obtiver aprovação nas provas objetivas de múltipla escolha. 

9.2 A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha 

e na avaliação de títulos (quando houver).  

9.3 Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as etapas serão 

fatores de desempate os seguintes critérios:  

9.3.1 Para os cargos de Nível Superior Magistério – QUADRO I do subitem 5.1.1:  a) maior pontuação na prova objetiva 

de Conhecimentos do Cargo; b) maior pontuação na prova objetiva de Conhecimentos Didático-pedagógicos; c) maior 

pontuação na prova objetiva de Língua Portuguesa; d) maior idade; e e) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 

440 do Código de Processo Penal). 

9.3.2 Para o cargo de Nível Superior Controladoria – QUADRO II do subitem 5.1.1: a) maior pontuação na prova 

objetiva de Conhecimentos do Cargo; b) maior pontuação na prova objetiva de Legislação Municipal; c) maior pontuação 

na prova objetiva de Língua Portuguesa; d) maior idade; e e) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do 

Código de Processo Penal). 

9.3.3 Para o cargo de Nível Fundamental – QUADRO III do subitem 5.1.1: a) maior pontuação na prova objetiva de 

Conhecimentos do Cargo; b) maior pontuação na prova objetiva de Língua Portuguesa; c) maior pontuação na prova 

objetiva de Raciocínio Lógico-matemático; d) maior idade; e e) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do 

Código de Processo Penal). 

9.3.4 Os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia do período de inscrições, 

terão a idade como primeiro critério de desempate, hipótese em que terá preferência o mais idoso. Caso persista o 

empate, deverá ser observado o critério estabelecido no item 9.3, conforme estabelecido na Lei em vigor.  
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9.4 Os candidatos que, após aplicação sucessiva dos critérios de desempate previstos no subitem 9.3 até o critério maior 

idade, e que, ainda assim, permanecerem empatados, serão convocados oportunamente para apresentação de 

documentação comprobatória do exercício da função de jurado. 

 

10. DOS RESULTADOS E RECURSOS 

10.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas objetivas de 

múltipla escolha.  

10.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 

(três) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no 

link correlato ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.  

10.3 A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, 

com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referente à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto 

Consulplan, conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link 

correspondente ao Concurso Público.  

10.3.1 Caberá recurso à Comissão contra erros materiais ou omissões de cada etapa, constituindo as etapas: publicação 

do Edital, inscrição dos candidatos, divulgação do gabarito oficial e divulgação da pontuação provisória nas provas e 

avaliação de títulos, incluído o fator de desempate estabelecido, até 3 (três) dias úteis após o dia subsequente da 

divulgação/publicação oficial das respectivas etapas.  

10.3.2 São passíveis os recursos contra todas as decisões proferidas durante a realização do Concurso Público, objeto 

deste Edital, que tenha repercussão na esfera de direitos dos candidatos.  

10.4 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, não sendo possível o 

conhecimento do resultado via telefone, correio eletrônico ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer 

recorrente o teor dessas decisões.  

10.5 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina o subitem 10.3 deste Edital.  

10.6 O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o candidato se julgar 

prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de artigos, de legislação, itens, 

páginas de livros, nomes dos autores etc., e, ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações 

circunstanciadas, conforme supra referenciado.  

10.6.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 

preliminarmente indeferido.  

10.7 Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis, a 

contar do dia subsequente da publicação de cada etapa, ou não fundamentados. E ainda, serão rejeitados aqueles recursos 

enviados pelo correio, fac-símile, ou qualquer outro meio que não o previsto neste Edital.  

10.8 A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, sendo soberana em 

suas decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, 

havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.  

10.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso de gabarito oficial 

definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no caso previsto no subitem anterior.  

10.10 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.  

10.11 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item 

será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

10.12 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de provas, essa 

alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas 

posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem 

prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

11.2 As convocações dos aprovados serão realizadas através de edital de convocação, veiculado no Diário Oficial do 

Município, para no prazo estipulado, comprovar que possui os requisitos para contratação no cargo, inclusive exames 

médicos, devendo apresentar todos os documentos elencados no respectivo Edital de Convocação. 

11.3 Demais orientações sobre a etapa de Comprovação de Requisitos e realização de Exames Médicos, bem como os 

prazos de atendimento à convocação, serão oportunamente publicadas em ato específico do Município de Santa Fé do 

Sul/SP.  
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11.4 O candidato que, por qualquer motivo, não apresentar a documentação e exames exigidos no edital de convocação, 

perderá automaticamente o direito à nomeação, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

11.5 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas estabelecido neste Edital serão chamados para 

o ingresso no cargo, sendo-lhes assegurado o direito subjetivo de nomeação, a qual, quando ocorrer, obedecerá 

rigorosamente à ordem de classificação.  

11.6 O candidato aprovado, após convocação e nomeação, ficará sujeito a estágio probatório, durante o qual sua eficiência 

e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, durante o período de até 3 (três) anos.  

11.7 A validade deste Concurso Público é de 2 (dois) anos, contados da data de sua homologação, podendo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, sendo que todas as vagas ofertadas serão preenchidas durante o prazo de validade 

descrito.  

11.8 O candidato que desejar relatar fatos ocorridos durante a realização do Concurso Público, ou que tenha necessidade 

de outras informações, deverá efetuar contato junto ao Instituto Consulplan através do menu “Fale Conosco” disponível 

no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, ou pelo telefone 0800-100-4790. 

11.8.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados 

oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.  

11.9 É dever do candidato manter seus dados pessoais, especialmente telefone de contato e endereço, atualizados. Até a 

data de publicação do resultado final do certame, a atualização dos dados deverá ser realizada mediante requerimento 

específico efetuado diretamente na área de acompanhamento do candidato no site do Instituto Consulplan. O 

requerimento efetuado será avaliado, devendo o candidato acompanhar o seu deferimento/indeferimento no prazo de 3 

(três) dias úteis ao envio dos dados completos pela Internet.  

11.9.1 Requerimentos cujos dados estejam inconsistentes, incompletos ou aqueles cujos documentos apresentados não 

estejam legíveis ou levantem dúvidas acerca da identidade do candidato, serão preliminarmente indeferidos.  

11.9.2 Após a publicação do resultado final do certame, em caso de alterações de endereço ou demais contatos, o 

candidato deverá encaminhar correspondência diretamente ao setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 

Santa Fé do Sul/SP.  

11.9.3 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização do seu endereço ou meios 

de contato. 

11.10 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento nas provas deste concurso público deverá acessar 

link disponibilizado para este fim na página correlata ao certame, no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 

(www.institutoconsulplan.org.br). É de inteira responsabilidade do candidato a prévia impressão do documento, o qual 

deverá ser apresentado ao Coordenador de aplicação, no local das provas, para preenchimento. 

11.11 A inscrição implicará, por parte do candidato, conhecimento e aceitação das normas contidas neste Edital.  

11.12 A organização, aplicação, correção e elaboração das provas ficarão exclusivamente a cargo do Instituto Consulplan, 

com supervisão da Comissão Especial do Concurso Público.  

11.13 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 

providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, 

circunstância que será mencionada em Edital ou aviso publicado.  

11.14 A Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP e o Instituto Consulplan se eximem das despesas com viagens e 

hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas no 

cronograma inicial, reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo com determinação da Prefeitura Municipal 

de Santa Fé do Sul/SP e/ou do Instituto Consulplan.  

11.15 Os resultados divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br terão caráter oficial. Os prazos 

para interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados com estrita observância da hora e dia da publicação.  

11.16 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.  

11.17 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital serão 

resolvidos pela Comissão Especial de Coordenação e Acompanhamento do Concurso Público, constituída por ato do 

Prefeito Municipal de Santa Fé do Sul/SP, assessorada pelo Instituto Consulplan.  

11.18 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: a) ANEXO I – Conteúdo programáticos das provas; b) ANEXO 

II – Atribuições dos cargos; c) ANEXO III – Modelo de atestado médico para pessoas com deficiência. 

 

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Santa Fé do Sul/SP, 22 de agosto de 2024. 

 

EVANDRO FARIAS MURA 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS 

 

 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR - MAGISTÉRIO - QUADRO I - item 5.1.1 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e coerência; tipologia e gênero textual; significação 

das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência 

verbal e nominal; estudo da crase; semântica e estilística. 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica do Município de Santa Fé do Sul/SP. Lei Complementar Municipal nº 85/2002: Institui o quadro de pessoal e o plano de 

carreiras do Magistério Público de Santa Fé do Sul/SP.  

 

CONHECIMENTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da educação: conceitos e concepções pedagógicas, seus fins e papel na sociedade ocidental contemporânea. Principais 

aspectos históricos da educação brasileira. Aspectos legais e políticos da organização da educação brasileira: as Diretrizes Curriculares 

Nacionais e suas implicações na prática pedagógica; Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); LDB - Lei Federal nº 

9394/1996; Parâmetros Curriculares Nacionais. Competências e habilidades propostas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da 

educação básica. Constituição Federal   de 1988 - Cap. III.  Educação, trabalho, formação profissional e as transformações da educação 

básica. Função histórica e social da escola: a escola como campo de relações (espaços de diferenças, contradições e conflitos) para o 

exercício e a formação da cidadania, difusão e construção do conhecimento. Organização do processo didático: planejamento, 

estratégias e metodologias, avaliação. Avaliação como processo contínuo, investigativo e inclusivo. A didática como fundamento 

epistemológico do fazer docente. Currículo e cultura. Conteúdos curriculares e aprendizagem. Projetos de trabalho. Interdisciplinaridade 

e contextualização. Multiculturalismo. A escola e o Projeto Político-Pedagógico (PPP). O espaço da sala de aula como ambiente 

interativo. A atuação do professor mediador e a atuação do aluno como sujeito na construção do conhecimento. Planejamento e gestão 

educacional. Gestão da aprendizagem. Professor: formação e profissão. A pesquisa na prática docente. A educação em sua dimensão 

teórico-filosófica: filosofias tradicionais da educação e teorias educacionais contemporâneas. As concepções de aprendizagem-aluno-

ensino-professor nas abordagens teóricas. Principais teorias e práticas na educação. As bases empíricas, metodológicas e 

epistemológicas das diversas teorias de aprendizagem. Contribuições de Piaget, Vygotsky e Wallon para a psicologia e a 

pedagogia. Psicologia do desenvolvimento: aspectos históricos e biopsicossociais. Temas contemporâneos: bullying, o papel da escola, 

a escolha da profissão, transtornos alimentares na adolescência, família, escolhas sexuais, a valorização das diferenças individuais, de 

gênero, étnicas e socioculturais. 

 

CONHECIMENTOS DO CARGO 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 

Currículo Básico Comum (CBC): ciclo da alfabetização e ciclo complementar. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola: concepção; princípios; e, eixos norteadores. 

Conhecimentos da prática de ensino: processo e conteúdo de ensino-aprendizagem; organização do tempo e do espaço; atividades; 

conhecimento, avaliação e cotidiano escolar; e, projetos de trabalho. Interdisciplinaridade. Tendências pedagógicas; estratégias 

metodológicas; e, indicadores para a ação pedagógica em diferentes contextos educativos. Currículo e cultura: elementos da cultura 

escolar (saber escolar; método didático; fundamento das relações coletivas; e, trabalho docente). Direito à educação: legislação 

educacional brasileira. Profissão docente: centralidade na educação. Infância e práticas cotidianas: contribuição da psicologia; 

sociologia; e, antropologia. Socialização; interação; múltiplas linguagens; e, práticas sociais de educação. Concepções de ludicidade: 

jogo; brinquedo; brincadeira; interações; e, linguagem no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança. Desenvolvimento 

da escrita; audição e leitura; métodos, técnicas; habilidades; e, instrumentos. Linguagem verbal e não verbal; aquisição da linguagem; 

relações entre escrita e oralidade. A criança e a sociedade letrada. Ferreiro e Teberosky: psicogênese da língua escrita e suas hipóteses; 

construção da escrita. Educação matemática. Etnomatemática. Ética profissional.  

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II CIÊNCIAS 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de Biologia. Referencial Curricular Nacional para 

Educação Básica (RCNEI). Identidade dos seres vivos: aspectos físicos; químicos; e, estruturais da célula. Organelas. Organização celular: 

seres procariontes; eucariontes; e, sem organização celular. Funções celulares: síntese; transporte; eliminação de substâncias; e, 

processos de obtenção de energia (fermentação; fotossíntese; e, respiração celular). Ciclo celular. Noções básicas de microscopia. 

Origem e evolução da vida: hipóteses sobre a origem da vida. Teoria de Lamarck. Teoria de Darwin: origem do homem. Diversidade da 

vida: principais características dos representantes de cada domínio e de cada reino da natureza. Regras de nomenclatura. Biodiversidade 

no planeta e no Brasil. Características anatômicas e fisiológicas do homem: fisiologia dos sistemas biológicos (digestório; respiratório; 

cardiovascular; urinário; nervoso; endócrino; imunológico; reprodutor; e, locomotor). Transmissão da vida: fundamentos da 

hereditariedade – gene e código genético e cálculos com probabilidade. Primeira e Segunda Leis de Mendel. Aplicações da engenharia 
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genética (clonagem e transgênicos). Interação entre os seres vivos: conceitos básicos em ecologia. Relações tróficas (cadeias e teias 

alimentares; distribuição natural da matéria e da energia; concentração de pesticidas e de subprodutos radiativos). Relações ecológicas 

limitadoras do crescimento populacional. Ecossistemas do Brasil. Organização funcional dos Ecossistemas. Relações ecológicas. 

Principais parasitoses: protozoonoses e verminoses. Ciclos biogeoquímicos. Dinâmica de populações. Recursos renováveis e exploráveis. 

Poluição ambiental e Desequilíbrios ecológicos. Ensino de biologia: conhecimento científico e habilidade didática no ensino de biologia. 

Construção do conhecimento no ensino de biologia: abordagens metodológicas. Recursos didáticos no ensino de biologia (sala de aula 

e laboratório; conhecimentos básicos de técnicas, materiais e normas de segurança laboratoriais). Novas abordagens teóricas e 

metodológicas no ensino de Biologia. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino de Biologia. Competências e 

habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Médio para a Disciplina de Biologia. Ética profissional.  

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II EDUCAÇÃO ARTÍSTICA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino das Artes. Referencial Curricular Nacional para Educação 

Básica (RCNEI). Fundamentos e tendências pedagógicas do ensino de arte no Brasil. Ensino da arte: conceito; histórico; metodologias; 

propostas; e, práticas. Arte e processo: construção da cidadania. Diversas linguagens artísticas: estética – conceitos e contextos. Aspectos 

da cultura popular brasileira e manifestações populares: formação histórica e multiculturalismo. Arte da pré-história: arte brasileira; arte 

indígena; e, arte africana. Elementos da linguagem visual. Meios visuais de arte. Correntes estilísticas. Leitura de imagem: cultura visual 

e comunicação na arte. Artes visuais no Brasil: do Barroco colonial brasileiro aos dias atuais. Artes audiovisuais: TV; cinema; fotografia; 

e, multimídia – novos recursos e novas linguagens. Música no Brasil: do período colonial aos dias atuais. Teatro no Brasil: história e 

movimentos. Dança no Brasil: dramática e folclórica; popular e erudita. Principais movimentos artísticos do século XX no Brasil. Ensino 

e aprendizagem da música na escola. Avaliação da aprendizagem no ensino da música. Novas abordagens teóricas e metodológicas 

no ensino de Arte. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino de Arte. Competências e habilidades propostas pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Médio para a Disciplina de Arte. Ética profissional.  

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere à Educação Especial. Referencial Curricular Nacional para Educação 

Básica (RCNEI). Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.   Aspectos históricos da educação especial 

e inclusiva no Brasil. Educação especial no Sistema Educacional Brasileiro (SEB). Deficiência intelectual; visual; auditiva; transtornos 

globais do desenvolvimento ou altas habilidades-superlotação. Declaração de Salamanca. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica. Marcos Político-Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). Programa Sala de Recursos Multifuncionais. Programa do Livro Acessível. Programa Escola Acessível. Tecnologia 

Assistiva: conceitos; modalidades; diretrizes; e, aplicação, no contexto inclusivo. Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA). Decreto 

nº 3.956/2001 (Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 

Deficiência). Decreto nº 5.296/2004. Decreto nº 5.626/2005. Decreto nº 7.611/2011. Nota Técnica nº 24/2013. Parecer CNE/CEB nº 

13/2009 – Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica. Ética profissional. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II EDUCAÇÃO FÍSICA 

Regras oficiais e organização de competições. Aprendizagem de esportes escolares. JUDÔ: regras básicas; modalidades de competição; 

processo de ensino-aprendizagem dos fundamentos na escola. CARATÊ: regras básicas; modalidades de competição; processo de 

ensino-aprendizagem dos fundamentos na escola. DANÇA: fundamentos, função e objetivos da dança; estilos de dança e suas principais 

características; aspectos sociais e culturais que envolvem a dança. Dança criativa e seus fundamentos. CAPOEIRA: histórico; questões 

culturais e sociais; instrumentos musicais utilizados; fundamentos da capoeira. FOLCLORE: significados; brincadeiras e danças folclóricas; 

crendices; culinária; mitos por região. ATLETISMO: regras básicas; provas masculinas e femininas; processo de ensino-aprendizagem 

dos fundamentos na escola. História da educação física. Função social. Características e conteúdos. Plano de ensino e plano de aula. 

Currículos oficiais e não-oficiais. Currículo em educação física: prática em sala de aula; objetivos; cultura; planejamento; e, avaliação.  

Metodologia dos grandes jogos. Educação física especial: diferentes deficiências e formas de trabalho nas escolas. Aprendizagem 

motora. Anatomia básica: ossos; músculos e articulações; planos e eixos de movimentos; funções musculares e suas ações. Treinamento 

esportivo no contexto escolar. Ensino de educação física: novas tecnologias da informação e comunicação. Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN): competências e habilidades. Procedimentos didático-pedagógicos em educação física: conteúdos; métodos; e, 

avaliação. Ética profissional.    

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II ESPANHOL 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de Língua Espanhola. Referencial Curricular Nacional 

para Educação Básica (RCNEI). Língua Espanhola: leitura e compreensão em diversos gêneros textuais. Tendências pedagógicas: 

abordagem da linguagem sob novos enfoques. Linguagem e discurso: concepções teórico-metodológicas do ensino de espanhol. 

Letramento e gêneros discursivos. Produção textual no processo de ensino-aprendizagem.  Aspectos morfossintáticos e discursivos. 

Pluralidade cultural e variação linguística no contexto latino-americano. Uso e domínio das estratégias de leitura: compreensão geral 

do texto. Reconhecimento de informações específicas. Inferência e predição. Palavras cognatas e falsos cognatos. Vocabulário: domínio 

de vocabulário compatível com a interpretação de texto dentro do conteúdo exigido. Aspectos linguísticos e gramaticais: El alfabeto 

gráfico y oral.  Artículos. Pronombres personales y de tratamento. Presente de indicativo: ser, estar y tener.  Adjetivos posesivos. 

Contracciones. Combinaciones. Perífrasis de futuro. Los numerales. El artículo neutro LO. Adverbios y expresiones de tempo. Verbos. 

Pronombres demonstrativos. Adverbios y pronombres interrogativos. Formación del plural. Lugares (establecimientos comerciales) y 

medios de transporte. La família. Los colores. Objetos variados. Divergências léxicas (heterosemánticos; heterotónicos; e, 
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heterogenéricos). Apócope. Relação entre língua; cultura; e, sociedade. Tratamento da produção escrita como processo (revisão-

correção e reescrita). Compreensão de textos de autores modernos e contemporâneos. Políticas linguísticas do ensino de espanhol na 

escola básica. Documentos norteadores do ensino de espanhol na educação básica. Formação do professor no contexto e prática 

docente: elaboração de material didático e avaliação do processo de ensino-aprendizagem. Comunicação oral e prática como 

letramento. Novas abordagens teóricas e metodológicas no ensino de Língua Espanhola. Novas tecnologias de comunicação e 

informação no ensino de Língua Espanhola. Aspectos avaliativo no ensino de Língua Espanhola. Competências e habilidades propostas 

pelos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ética profissional. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II FILOSOFIA 

Filosofia e conhecimento: pré-Socráticos; Sofistas; Sócrates, Platão e Aristótoles; Patrística (Santo Agostinho); Escolástica (Santo Tomás 

de Aquino); racionalismo (Descartes); empirismo (Bacon e Locke); o Criticismo Kantiano; o idealismo Hegeliano; materialismo histórico 

e dialético; fenomenologia; a escola de Frankfurt e a teoria crítica (Razão instrumental e razão Crítica). Filosofia da arte; Filosofia da 

moral; Filosofia da ciência; as ciências da natureza e as ciências humanas; epistomologia contemporânea (Popper, Bachelard, 

Fayarabend, lakatos e Kuhn). Filosofia política: pensamento político grego e medieval; o pensamento político em Maquiavel, Hobbes, 

Locke, Montesquieu, Rosseau, Kant, Hegel e Marx; a pós-modernidade. Questões relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem. 

Ética profissional. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II GEOGRAFIA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de Geografia. Referencial Curricular Nacional para 

Educação Básica (RCNEI). Concepções do pensamento geográfico e sua influência no ensino da Geografia: sociedade; lugar; e, paisagem. 

Currículo: cultura e territorialidade. Geopolítica econômica: espaço como produto do homem; capitalismo; desenvolvimento e 

subdesenvolvimento. Economia do pós-guerra. Brasil, a nova ordem mundial e a globalização. Comércio internacional. Mercosul. 

Economia mundial e do Brasil. Dívida externa. Energia e transporte. Agropecuária. Comércio. Indústria. Serviços: as relações de trabalho. 

Desigualdades sociais e exploração humana. Revolução técnico-científica. Dimensões do processo de globalização: territórios e 

fronteiras no contexto da globalização. Globalização e fragmentação: transformações técnicas; econômicas; políticas; sociais; e, culturais. 

Geografia da população: as formas de ocupação no espaço. Contrastes regionais do Brasil: urbanização e metropolização. Ecologia: 

ecossistemas naturais. Impactos ambientais. Recursos naturais e devastação histórica. Política ambiental. Natureza, sociedade e 

questões ambientais: elementos da natureza em interação. Estrutura geológica; formação do relevo; aproveitamento econômico; e, 

impactos ambientais. Hidrografia e geopolítica da água em diferentes escalas. Dinâmicas climáticas; fenômenos e impactos na 

atmosfera. Formação dos solos e paisagens climatobotânicas. Dimensões da questão ambiental. Novas abordagens teóricas e 

metodológicas no ensino de Geografia. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino da Geografia. Competências e 

habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio para a disciplina de Geografia. Ética profissional. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II HISTÓRIA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de História. Referencial Curricular Nacional para 

Educação Básica (RCNEI). Concepções do pensamento histórico. Memória; oralidade; cotidiano; dinâmica historiográfica e sua influência 

no ensino da história. Currículo: cultura; gênero; direitos humanos; meio ambiente; história loca; e, diversidade étnico-racial no ensino 

de História. História natural e social. Processo de humanização e dinâmica da formação das sociedades humanas na Pré-história. 

Organização sociopolítica; econômica; cultural; e religiosa do Egito; Núbia; Kush; Ménroe; Napata; Mesopotâmia; Palestina; Fenícia; 

Pérsia; Grega e Romana, sua dinâmica, relações, rupturas e transformações. Organização sociopolítica; econômica; cultural; e, religiosa 

da sociedade europeia do século V ao XV – sua dinâmica, relações, rupturas e transformações. Cristianização da Europa. Sociedade 

oriental. Islamismo e islamização da Arábia e África. Reinos africanos no século V ao XV. Dinâmica, relações, rupturas e transformações 

da sociedade europeia do século XV ao XVIII: civilizações e organizações políticas pré-coloniais Mali, Congo e Zimbabwe. Escravidão e 

diáspora dos povos africanos. Dinâmica, relações, rupturas e transformações da sociedade europeia, americana, africana e asiática do 

século XVIII à contemporaneidade. Dinâmica, relações, rupturas e transformações da organização sociopolítica, econômica e cultural 

no Brasil Colonial. Formação e organização da América Portuguesa. Escravidão e resistência negra e indígena no Brasil Colonial. 

Tecnologias de agricultura, de beneficiamento de cultivo, de mineração e de edificações trazidas pelos escravizados, bem como a 

produção científica, artística (artes plásticas, literatura, música, dança, teatro) política. Cultura e religiosidade africana e indígena no 

Brasil Colonial. Movimento de independência no Brasil Colonial. Organização sociopolítica, econômica e cultural no Império: Primeiro 

e Segundo Reinado. Revoluções sociais: Cabanagem, Balaiada, Farroupilha. Dinâmica; relações; rupturas; e, transformações da 

organização sociopolítica, econômica e cultural no Brasil República. Projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro. Novas 

abordagens teóricas e metodológicas no ensino de História. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino de História. 

Aspectos avaliativo no ensino de História. Competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ética 

profissional. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II INGLÊS 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de Língua Inglesa. Referencial Curricular Nacional para 

Educação Básica (RCNEI). Língua Inglesa: leitura e compreensão de diversos gêneros textuais.  Tendências pedagógicas: abordagem da 

linguagem sob novos enfoques. Linguagem e discurso: concepções teórico-metodológicas do ensino de inglês. Letramento e gêneros 

discursivos. Produção textual no processo de ensino-aprendizagem. Aspectos morfossintáticos e discursivos. Pluralidade cultural e 

variação linguística no contexto latino-americano.  Uso e domínio das estratégias de leitura (skimming; scanning; prediction; dentre 

outras): compreensão geral do texto. Reconhecimento de informações específicas. Inferência e predição. Palavras cognatas e falsos 
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cognatos. Vocabulário:  domínio de vocabulário compatível com a interpretação de texto dentro do conteúdo exigido. Aspectos 

linguísticos e gramaticais:  conhecimento dos tempos e modos verbais. Verb to be. Regular-Irregular verbs (simple present and simple 

past). Present and past continuous. Present and past perfect.  Present perfect continuous.  Future tense: will; Going to - nas diversas 

formas (afirmativa; negativa; e, interrogativa). Imperative.  Modals: can, could, should, must, have, may. Passive voice. Uso de preposições 

e conjunções. Formação e classe de palavras.  Pronomes: personal pronouns (object pronouns e subject pronouns). Possessive pronouns. 

Possessive adjectives. Relative clauses: who-that-which-whose-whom-where. Comparatives and superlatives Possessive case. Relação 

entre língua; cultura; e, sociedade. Tratamento da produção escrita como processo (revisão; correção; e, reescrita).  Compreensão de 

textos de autores modernos e contemporâneos. Políticas linguísticas do ensino de inglês na escola básica. Documentos norteadores do 

ensino de inglês na educação básica. Formação do professor no contexto e prática docente: elaboração de material didático e avaliação 

do processo de ensino-aprendizagem. Comunicação oral e prática como letramento. Novas abordagens teóricas e metodológicas no 

ensino de Língua Inglesa. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino de Língua Inglesa. Aspectos avaliativo no ensino 

de Língua Inglesa. Competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ética profissional.  

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II LÍNGUA PORTUGUESA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de Língua Portuguesa. Referencial Curricular Nacional 

para Educação Básica (RCNEI). Planos e níveis da linguagem: universal; histórico; individual. Conhecimento e uso da língua: saber léxico-

gramatical. Saber pragmático textual. Saber linguístico interacional. Concepções de linguagem e consequências pedagógicas. 

Linguagem como expressão do pensamento; como instrumento de comunicação; e, como interação social. Tipos de gramática e ensino 

de língua: normativa; descritiva; reflexiva; e, do uso. Unidade e variedade na língua: uso padrão. Várias normas e variedade padrão. 

Modalidades: falada e escrita.  (In)formalidade na fala e na escrita: presença da oralidade e escrita na sociedade. Oralidade versus 

letramento. Sistematização da modalidade escrita. Texto e discurso: condições de produção textual. Coesão textual: mecanismos de 

referenciação. Mecanismos de sequenciação. Problemas típicos de textos escolares. Coerência textual: conceito; coerência e gênero 

discursivo. Aspectos determinantes da coerência. Fatores de coerência. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 

Colocação pronominal. Gêneros discursivos: tipos textuais e gêneros discursivos; não literários; práticas histórico-sociais; e, domínios 

discursivos. Intertextualidade: polifonia e dialogismo. Paráfrase e paródia. Textos e funções da linguagem: teoria de Jakobson. Função 

ideacional. Função interpessoal. Função textual. Fonemas do português: vogais e consoantes. Recursos linguísticos de natureza 

fonológica. Morfemas do português: Segmentação morfemática. Alomorfes e morfema zero. Classificação dos morfemas. Formação de 

palavras: derivação e composição. Constituintes imediatos. Função sintática, semântica e discursiva e os processos de formação. Classes 

de palavras e funções sintáticas. Classes de palavras: funções comunicativas e efeitos discursivos Classes de palavras e paradigmas 

morfológicos; Classes de palavras e distribuição sintática. Classes de palavras e modalizações enunciativas. Subordinação e 

coordenação: relações discursivas argumentativas. Relações lógico-semânticas. Modalizações enunciativas. Semântica e estilística: 

gênero discursivo e estilo. Significação das palavras: campos semânticos; polissemia e homonímia; hiponímia e hiperonímia; estilística 

do enunciado; estilística da enunciação; denotação e conotação; estilística fonomorfossintática. Especificidades do discurso literário: 

literatura como linguagem autorreferencial; como elaboração estética de visões de mundo; como patrimônio representativo da cultura 

de um povo. Concepção e problematização dos gêneros literários: clássicos e modernos. Formação da tradição literária: processos de 

canonização dos clássicos. Fatores que subjazem à seleção de obras e autores. Instâncias que referendam inclusão e exclusão no cânone. 

História e crítica da literatura brasileira: periodização literária no Brasil. Traços de renovação e permanência na literatura brasileira. 

Literatura infantil e juvenil: formação do leitor. Papel da escola no desenvolvimento do gosto estético. Diálogo com a literatura 

portuguesa – rupturas e permanências: tradição medieval; tradição clássico humanista; tradição romântica; tradição naturalista; tradição 

moderna. Construção da identidade literária nacional: dos primeiros cronistas ao Barroco. Arcadismo e Pré-romantismo. Romantismo. 

Realismo e Naturalismo. Parnasianismo. Simbolismo. Pré-modernismo. Modernismo. Tendências contemporâneas. Lírica brasileira: do 

Barroco ao Pré-modernismo; do Modernismo à poesia contemporânea. Romance brasileiro: produção romântica, realista e naturalista; 

pré-modernista, modernista e contemporânea. Novas abordagens teóricas e metodológicas no ensino de Língua Portuguesa. Novas 

tecnologias de comunicação e informação no ensino de Língua Portuguesa. Aspectos avaliativos no ensino de Língua Portuguesa. 

Competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ética profissional. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II MATEMÁTICA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no que se refere ao ensino de Matemática. Referencial Curricular Nacional para 

Educação Básica (RCNEI). Números: números inteiros; divisibilidade; números racionais; números irracionais; e, reais. Funções: igualdade 

de funções; determinação do domínio de uma função. Função: injetiva, sobrejetiva e bijetiva. Função inversa. Composição de funções. 

Funções crescentes; decrescentes; pares; e, ímpares. Os zeros e o sinal de uma função. Funções lineares. Constantes do 1º e 2º graus; 

modulares; polinomiais; logarítmicas; e; exponenciais. Equações: desigualdades e inequações. Geometria: plana, espacial e analítica. 

Trigonometria: triângulo retângulo; estudo do seno; cosseno; e, tangente. Sequências: de Fibonacci e numéricas. Progressão aritmética 

e geométrica. Matrizes. Determinantes. Sistemas lineares. Análise combinatória. Binômio de Newton. Noções de estatística: medidas de 

tendência central. Medidas de dispersão distribuição de frequência. Gráficos. Tabelas. Matemática financeira. Proporção; porcentagem; 

juros e taxas de juros; juro exato e juro comercial; sistemas de capitalização; descontos simples; desconto racional; desconto bancário. 

Taxa efetiva e equivalência de capitais. Cálculo de probabilidade. Números complexos. Cálculo diferencial e integral das funções de 

uma variável. Noções de história da matemática. Avaliação e educação matemática: formas e instrumentos. Ensino de matemática: 

transposição didática. Uso de material concreto e aplicativos digitais. Tendências em educação matemática (resolução de problemas; 

modelagem; etnomatemática; história da matemática; e, mídias tecnológicas). Novas abordagens teóricas e metodológicas no ensino 

de Matemática. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino de Matemática. Competências e habilidades propostas 

pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Médio para a Disciplina de Matemática. Ética profissional. 
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CARGO DE NÍVEL SUPERIOR - CONTROLADORIA - QUADRO II - item 5.1.1 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos; denotação e conotação; figuras; coesão e coerência; tipologia e gênero textual; significação 

das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe da oração e do período; pontuação; concordância verbal e nominal; regência 

verbal e nominal; estudo da crase; semântica e estilística. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. Lógica matemática qualitativa. Sequências lógicas 

envolvendo números, letras e figuras. Regra de três simples e compostas. Razões especiais. Análise combinatória e probabilidade. 

Progressões aritmética e geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, 

interseção e diferença. Geometria plana e espacial. Trigonometria. Conjuntos numéricos. Equações de 1º e 2º grau.  Inequações de 1º 

e 2º grau. Funções de 1º e 2° grau. Geometria analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares. Polinômios. 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica do Município de Santa Fé do Sul/SP. Lei Complementar Municipal nº 79/2002: Estatuto dos Funcionários Públicos de Santa 

Fé do Sul/SP. Decreto Municipal n° 5.045, de 4 de novembro de 2021: Dispõe sobre a regulamentação da gestão e o controle de bens 

patrimoniais do município de Santa Fé do Sul - SP e dá outras providências.  

 

CONHECIMENTOS DO CARGO 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Princípios fundamentais. Aplicabilidade das normas 

constitucionais: Normas de eficácia plena, contida e limitada; Normas programáticas. Direitos e garantias fundamentais: Direitos e 

deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização político-

administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. Poder executivo: Atribuições 

e responsabilidades do presidente da República. Poder legislativo: Estrutura; Funcionamento e atribuições; Processo legislativo; 

Fiscalização contábil, financeira e orçamentária; Comissões parlamentares de inquérito. Poder judiciário.  

Direito Administrativo: Princípios constitucionais e infraconstitucionais da atividade administrativa. Regime jurídico-administrativo: 

princípios do direito administrativo. Princípios da administração pública. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência 

e indisponibilidade do interesse público, proporcionalidade, razoabilidade, motivação, continuidade, presunção de veracidade e de 

legalidade, autoexecutoriedade, autotutela, segurança jurídica, proteção a confiança e boa-fé. Administração Pública. Desconcentração 

e descentralização. Órgãos públicos. Poderes da administração pública e função. Poder normativo. Poder disciplinar. Poder decorrente 

de hierarquia. Poder vinculado. Poder discricionário. Poder regulamentar. Poder disciplinar. Poder de polícia. Atos administrativos. 

Conceitos, requisitos, elementos, atributos, pressupostos e classificação. Bens públicos. Licitações e contratos administrativos (Lei nº 

14.133/2021). Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Direito Financeiro: Conceito. Atividade financeira do Estado. Orçamento. Crédito público. Dívida interna e externa. Sistema Financeiro 

Nacional. Controle da execução orçamentária. Responsabilidade na gestão fiscal. Lei Federal nº 4.320/64 (Normas Gerais de Direito 

Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios). Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

Contabilidade Geral: Fundamentos: conceituais de contabilidade: conceito, objeto, finalidade, usuários e princípios contábeis; 

Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial; fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e despesa; Procedimentos 

Contábeis Básicos: plano de contas, fatos contábeis, lançamentos e escrituração; Demonstrações Contábeis de que trata a c e alterações 

posteriores: Balanço Patrimonial, Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstração do Resultado do Exercício, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa.  

Contabilidade Pública: Contabilidade Pública: Fundamentos legais e técnicos de Contabilidade Pública: conceito, objetivos, princípios; 

Planejamento: Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA; Ciclo Orçamentário; 

Créditos Adicionais: classificação; Princípios Orçamentários; Sistemas Contábeis aplicados ao setor público e o plano de contas; 

Escrituração; Demonstrações Contábeis de que trata a Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações posteriores; Classificações 

Orçamentárias: classificação legal da receita e classificação legal da despesa – classificação institucional, funcional-programática e 

econômica; Receita e Despesa extraorçamentárias; Execução Orçamentária: fases da receita – previsão, lançamento, arrecadação e 

recolhimento, e fases da despesa – programação, licitação, empenho, liquidação e pagamento; Restos a pagar; Dívida Pública e Dívida 

Ativa; Controle Interno e Externo da Administração Pública: conceito de controladoria e sua missão, controle externo pelo Tribunal de 

Contas e pelo Poder Legislativo.  

Controle da Administração Pública: Conceitos relativos aos Sistemas de Controle Interno. Sistema de Controle Interno Municipal: 

importância, responsabilidade e fundamentação legal. Implantação do Sistema de Controle Interno: criação e atribuições. Estruturação 

do Sistema de Controle Interno. Formas de atuação do Controle Interno. Atuação do controle interno. O Controle Interno e a 

Controladoria Geral da União - CGU. Principais Irregularidades Identificadas na Execução de Programas de Governo. Planejamento das 

Ações do Controle Interno Municipal. Identificação dos Recursos Federais Transferidos para o Município. O Controle Interno e o Tribunal 
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de Contas da União. O Sistema de Controle Governamental: visão geral. Controle Externo na Constituição de 1988 e a Lei Orgânica do 

TCU (Lei 8.443/92). O Controle Interno dos Municípios e o TCU: recursos federais transferidos a municípios. A Tomada de Contas 

Especial: conceito, aspectos preventivos, providências saneadoras e julgamento. Análise de Processos de Execução da Despesa Pública 

Orçamentária: abordagem, teórico-prática acerca do modo de averiguação por parte do controle interno municipal. 

Noções de Auditoria: Conceito e definição de auditoria; normas de auditoria; auditoria interna e externa; programas de auditoria e 

relatórios de auditoria. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Título VI - Da Tributação e do Orçamento.  

 

 

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL - QUADRO III - item 5.1.1 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Leitura, interpretação e compreensão de textos. A significação das palavras no texto. Emprego das classes de palavras. Pontuação. 

Acentuação gráfica. Ortografia. Fonética e fonologia. Termos essenciais da oração. Classificação das palavras quanto ao número de 

sílabas e quanto à disposição da sílaba tônica. Tempos e modos verbais. Reescrita de frases. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO  

Sequências lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria básica. Conjuntos numéricos. Equações do 1º e 2º grau. Sistemas 

de equações. Criptografia. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e 

diferença. Comparações. Numeração. Razão e proporção. Regra de três. Porcentagem. Probabilidade. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Programa de Atualidades: domínio de tópicos relevantes de diversas áreas como: política, economia, sociedade, educação, tecnologia, 

energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, meio ambiente, segurança, artes, cultura, literatura e suas vinculações 

históricas a nível nacional e internacional.   

 

CONHECIMENTOS DO CARGO 

 

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

Postura no atendimento aos Pais. Direitos da criança (ECA). Deficiência intelectual; visual; auditiva; transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades-superlotação. Declaração de Salamanca. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica. Programa Sala de Recursos Multifuncionais. Desenvolvimento Emocional, Motor e Físico. Construção da Identidade e 

Desenvolvimento da Autoestima. Comportamentos agressivos: birra, manha, ciúmes, brigas. Orientação de como alimentar a criança 

de maneira saudável. Adaptação das crianças no Berçário. Criança e infância: conceito de infância, tipos de famílias e suas historicidades. 

Bases legais sobre a oferta da Educação Infantil no contexto brasileiro. O direito à educação: a legislação educacional brasileira. 

Socialização, interação, cultura, múltiplas linguagens e práticas sociais de educação. Cuidar e educar. As concepções de ludicidade: o 

jogo, brinquedo e brincadeira e suas aplicações no processo de aprendizagem; Prevenção de acidentes. Noções de primeiros socorros. 
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ANEXO II 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR - MAGISTÉRIO  

 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 

Docência em classes de Educação Infantil e/ou classes comuns 1º aos 5º anos do Ensino Fundamental ou Ciclo I; cuidado e educação das 

crianças; participação na elaboração e execução da proposta pedagógica da escola; elaborar e executar plano de trabalho, de acordo com a 

proposta pedagógica da escola; zelar pela aprendizagem dos alunos; cumprir os dias letivos previstos; avaliar o desenvolvimento infantil, 

registrá-lo, sem objetivo de promoção e prover meios para a recuperação dos alunos com menor rendimento; controlar sistematicamente a 

frequência dos alunos e informar os pais e/ou responsáveis; informar aos pais e/ou responsáveis sobre o rendimento dos filhos; articular-se 

com as famílias, comunidade escolar e social; desenvolver-se profissionalmente; participar da avaliação da escola. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II (todas as áreas, exceto Professor de Educação Básica II Educação Especial) 

Docência nas classes dos anos finais 6º aos 9º anos do Ensino Fundamental ou Ciclo II; participação na elaboração e execução da proposta 

pedagógica da escola; zelar pela aprendizagem dos alunos nos componentes curriculares de sua área; cumprir os dias e horas-aulas letivos; 

elaborar e executar plano de trabalho, de acordo com a proposta pedagógica da escola. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Elaborar e executar e avaliar o Plano de AEE do aluno, contemplando: a identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas 

dos alunos; a definição e a organização de estratégias, serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme 

as necessidades específicas dos alunos; o cronograma do atendimento e a carga horária, individual ou em pequenos grupos; programar, 

acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum e nos 

demais ambientes da escola; produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis considerando as necessidades educacionais específicas dos 

alunos e os desafios que estes vivenciam no ensino comum, a partir dos objetivos e das atividades propostas no currículo; estabelecer a 

articulação com os professores da sala comum e com demais profissionais da escola, visando à disponibilização dos recursos e o 

desenvolvimento de atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas atividades escolares; bem como as parcerias com as áreas 

intersetoriais; orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a 

ampliar suas habilidades, promovendo sua autonomia e participação; desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as necessidades 

educacionais específicas dos alunos; ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras para aluno com surdez; ensino da Língua Portuguesa escrita 

para alunos com surdez; ensino da Comunicação Alternativa e Aumentativa – CAA; ensino do sistema Braille, do uso do soroban e das técnicas 

para a orientação e mobilidade para alunos cegos; ensino da informática acessível e do uso de recursos de Tecnologia Assistida – TA; ensino 

de atividades de vida autônoma e social; orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/superdotação; e 

promoção de atividades para o desenvolvimento das funções mentais superiores. 

 

 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR - CONTROLADORIA  

 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Executar atividades de controle interno, correição, ouvidoria e promoção da integridade pública e da gestão pública ética, responsável e 

transparente na Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal; Supervisiona, coordena e executa trabalhos de avaliação das 

Peças Orçamentarias; Executar auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, nas suas diversas 

modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem como à administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos atos governamentais, em seus aspectos financeiro, 

orçamentário, contábil, patrimonial e operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou fatos praticados por agentes públicos ou privados na 

utilização de recursos do Município; Realizar estudos e trabalhos técnicos que promovam o incremento da transparência pública, a participação 

da sociedade civil na prevenção da corrupção e o fortalecimento do controle social; Realizar atividades inerentes à garantia da regularidade 

das sindicâncias e dos processos administrativos disciplinares instaurados no âmbito da Administração Municipal; Efetuar, a qualquer tempo, 

levantamento ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores públicos; Elaborar ofícios, pareceres e relatórios mantendo-

os arquivados e à disposição do Tribunal de Contas; Acompanhar os órgãos da Administração Pública na observância dos procedimentos e 

prazos regulamentares; Avaliar o desempenho do sistema de controle interno realizado pelos responsáveis pelas unidades setoriais de controle 

interno da administração direta e das entidades da administração indireta; Exercer outras atribuições correlatas à natureza do cargo e as que 

lhe forem cometidas pelo superior imediato. 

 

 

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL  

 

 

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

Auxilia na execução, sob supervisão direta, serviços de atendimento às crianças em suas necessidades diárias, cuidando da alimentação, higiene 

e recreação. 

 



IMPRENSA OFICIAL - SANTA FÉ DO SUL Quinta-feira, 22 de agosto de 2024 Ano IV | Edição nº 614 | Página 30 de 30

Município de Santa Fé do Sul - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 
 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DO SUL/SP 
EDITAL Nº 3, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 

 

27 

ANEXO III 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

 

Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) ______________________________________________ é pessoa com a(s) 

deficiência(s) __________________________________________________________, Código Internacional da Doença (CID) _____________, 

que resulta(m) na perda da(s) seguinte(s) função(ões) 

____________________________________________________________________________.  

 

Data: ____/_____/_____ 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do candidato e 

carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade). 
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